
Revis ta  da  Mútua  dos Pescadores para  o  Mar  e  Economia  Soc ia l

D
IS

TR
IB

U
IÇ

Ã
O

 G
RA

TU
IT

A
 –

 E
D

IÇ
Ã

O
 Q

U
A

D
RI

M
ES

TR
A

L 
- #

72
 –

 JU
LH

O
 2

01
5

• Marítimo-Turística em foco
• Desaparecidos no mar - nova legislação
• Reflexões sobre os impactos da pesca da sardinha
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Traçando o rumo

> editorial: Jerónimo Teixeira

1. Que estratégia para o Mar? Que futuro para a Pesca? 
O Governo que está a terminar o seu mandato de 4 anos começou 
por alterar significativamente a sua estrutura e a da Administração 
Pública nas áreas do Mar e das Pescas, e, de imediato se levantaram 
dúvidas sobre o real significado e alcance de tais medidas e o que tal 
implicaria ao nível da estratégia, das políticas e das medidas. Sendo 
legítimo ter procedido a tais alterações, é igualmente pertinente que 
agora se faça o balanço dos impactos de tais mudanças.
Este exercício compete a todos os cidadãos, mas o desafio maior 
cabe a todos os atores desta área.
Pela nossa parte avançámos já com algumas perguntas, quer para 
os governantes quer para os deputados, que nos parecem centrais 
para o setor das Pescas. Nesta Revista encontra um apontamento 
sobre esta matéria e na Página da Mútua na internet poderá ace-
der ao documento que foca 5 temas:
- renovação da frota de pesca;
- melhoria das condições dos portos, varadouros, portinhos e praias;
- revitalização social do setor;
- valorização geral do pescado; e
- participação dos armadores e pescadores na gestão dos recursos 
pesqueiros.
De referir a importância da recente aprovação pela Assembleia da 
República (AR) de uma alteração ao regime de morte presumida 
por desaparecimento no mar, tema que uma proposta do PCP sus-
citou, e que a “Marés” trata neste número.
A situação da pesca da sardinha é um caso agudo neste momento 
e a exigir o máximo de atenção de todos os responsáveis. Notícias 
alarmistas sobre estudos que conduziriam na prática ao fecho da 
atividade, não se sabe por quanto tempo, não contribuem para a 
análise e tomada de medidas com serenidade e sentido de respon-
sabilidade, que é o mais necessário e premente. O governo atual já 
pouco fará neste processo, mas o próximo terá aqui uma prova de 
fogo. Importa por isso saber-se o que cada Partido pensa e propõe 
para que não haja surpresas depois das eleições. Os candidatos à 
representação dos eleitores devem anunciar as suas propostas sobre 
problemas reais e conhecidos e não pedir um mandato em branco.
Este número da Marés desenvolve o tema da atividade Marítimo-
-Turística, que tem crescido no nosso país e que conta com a Mú-
tua como líder dos seguros desta atividade. É com sentido da res-
ponsabilidade que caminhamos no seu apoio e vamos merecendo 
a confiança de muitos atores que hoje reconhecem na Mútua a 
sua seguradora. 
Talvez não seja nenhum disparate dizer-se que a evolução desta 
atividade poderá ser um bom caso de estudo para uma afinação 
da estratégia para o Mar, tema que o Prof. Álvaro Garrido aborda 
incisivamente neste número da “Marés”.

2. Qual o caminho para as cooperativas?
Em 2014 e no início de 2015, as duas Confederações Cooperati-
vas, CONFAGRI e CONFECOOP, desenvolveram, no seguimento da 
aprovação da Lei para a Economia Social, um processo de profun-
da reflexão, discussão e negociação, no âmbito do CNES - Con-
selho Nacional para a Economia Social, sobre a revisão do Código 
Cooperativo (ver artigo nesta “Marés”).

Foi possível acordar a grande maioria das matérias, mas as duas 
Confederações defenderam pontos de vista divergentes relativa-
mente a duas matérias:
- possibilidade de voto plural em cooperativas de 1º grau; e 
- possibilidade de admissão de membros investidores.
A CONFAGRI propondo estas mudanças para o novo código, a 
CONFECOOP defendendo que estas propostas vão contra os prin-
cípios cooperativos definidos pela ACI – Aliança Cooperativa In-
ternacional e que a Constituição da República Portuguesa adotou.
Lembramos que o Movimento Cooperativo moderno identifica 
a sua base numa cooperativa inglesa criada em 1844, tendo a 
ACI sido fundada em 1895. Hoje é um Movimento reconhecido 
mundialmente pela ONU, representando mil milhões de pes-
soas, empregando 250 milhões de trabalhadores e em 2012 só 
as 300 maiores cooperativas tiveram um volume de negócios de 
2.205.700 milhões de USD dólares. Tal como no movimento mu-
tualista a pessoa é o centro da sua ação e a igualdade é desde 
logo assegurada pelo princípio de uma pessoa um voto.
Quanto ao financiamento as cooperativas para além da partici-
pação dos seus cooperadores e das reservas que devem ir crian-
do, podem também receber capital de investidores estranhos à 
cooperativa, quer por empréstimos quer pela emissão de títulos 
obrigacionistas, mas admitir membros investidores, com direitos 
de voto e de intervenção na governação é ferir a autonomia e 
independência da cooperativa, que também é um princípio base.
A aprovação pela AR da proposta do PSD-CDS, a que se juntou o 
PS na fase final de preparação da Lei de revisão do Código Coo-
perativo, vem pois colocar a questão da constitucionalidade das 
normas referentes a estas matérias.
As homenagens ao Dr. Faustino Cordeiro na comemoração do Dia 
Internacional das Cooperativas e ao Prof. Doutor Rui Namorado na 
Conferência Internacional do CIRIEC, indicam-nos que são pes-
soas com uma vida de dedicação às cooperativas e de respeito 
aos seus valores e princípios que nos podem inspirar e orientar, 
merecendo sempre a nossa reflexão.

3. A “Marés” ajuda a traçar o rumo!
A “Marés” vem reforçando, número após número, os contributos 
de especialistas, investigadores, professores, dirigentes, pessoas 
que pensam e intervêm quotidiana e dedicadamente nas ativida-
des do Mar e da Economia Social a que esta revista se dirige.
Estamos muito gratos a todos os que têm manifestado a sua dis-
ponibilidade para esta colaboração graciosa, mas muito enrique-
cedora para todos os que podemos usufruir das suas experiências, 
reflexões, opiniões e ensinamentos.
E nesta linha que “abril abriu”, como disse o poeta, visitemos um 
Professor que também é Cooperativista e Poeta:

As flores de abril
já são conchas de pedra
debruçadas no tempo,

violinos cansados
pelos dedos antigos

ou alarmes caindo
pelas escarpas do medo.

Mas os olhos em riste
que desejam futuro
continuam escavando
sem os braços caídos.

Não deixemos que abril
seja folha caída
que o cortejo dos meses
vai deixando para trás.

Não deixemos que abril
seja o tempo que passa,
de si próprio perdido
por não querer regressar.

Não deixemos que esqueça
sua própria guitarra
nem que fuja das ruas,
nem que seja saudade.

Rui Namorado, 25 de abril de 2015
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Notícias

Atividade Seguradora
• Alteração ao regime de morte presumida em caso de desaparecimento, por Direção da Mútua dos Pescadores
• Parceria I2s/Mútua: uma história de sucesso, por Luís Paupério
• Novo regime jurídico de acesso e exercício da atividade seguradora  
e resseguradora, por Sara Domingues

Segurança no Mar
• Formação em suporte básico de vida
• Aquisição de equipamento de segurança e formação

Pesca - Reflexões sobre os impactos da pesca da sardinha
• A situação da sardinha, por Alexandra Silva e António Miguel Santos
• Para uma gestão mais justa do recurso, por Miguel Cardoso
• Resolução da reunião da Leirosa, por Federação dos Sindicatos do Sector da Pesca

Marítimo-Turística em foco

Património Marítimo
• Associação David Melgueiro

Mar Livre 
• A velha e a nova economia do mar, por Álvaro Garrido

Cultura Costeira  
• Tábua a tábua, prego a prego, por Maria do Céu Baptista
• Festa de N.ª S.ª do Rosário de Troia, por Armando Oliveira

Setor Cooperativo e Social  
• A economia social num mundo globalizado, por Manuel Belo Moreira
• Revisão do código cooperativo - PSD e CDS apresentaram projeto de lei,  
por Luís Cabrita Reis

• Dia internacional das cooperativas - Escolham as cooperativas, escolham  
a igualdade, por Luís Cabrita Reis

Pequenos Anúncios
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Seguros mais solidários
O Grupo Mútua/Ponto Se-
guro acordou com a Liberinter 
– cooperativa de mediação de 
seguros da CGTP Intersindical 
Nacional - a transferência da 
carteira de seguros dos sindica-
tos e dos seus associados para a 
Ponto Seguro. Desde o passado 
dia 1 de julho iniciou-se o pro-
cesso formal de transferência de 

mediação, tendo sido, paralelamente, desenvolvidos contactos 
entre os balcões da Ponto Seguro e os Centros de Informação 
(estruturas sindicais destinadas ao acompanhamento dos se-
guros) permitindo aos profissionais e aos dirigentes das duas 
estruturas o conhecimento mútuo.
A ampla rede de balcões que o Grupo Mútua/Ponto Seguro 
detém no país – entre o Continente e as Regiões Autónomas 
- permitirá o apoio comercial e técnico aos vários Centros de 
Informação dos Sindicatos que, continuando a promover a co-
mercialização dos seguros junto dos seus associados, passam 
a dispor de um leque alargado e diversificado de serviços e 
produtos a que todos podem ter acesso, aos melhores preços.  
Como grupo cooperativo a prestação de um serviço solidário, 
de proximidade e de qualidade aos cooperadores, às estruturas 
sindicais, aos seus associados e respetivas famílias será a nossa 
prioridade, contribuindo para o reforço da dimensão associativa 
do Movimento Cooperativo e do Movimento Sindical.  
Exemplo desta relação, que se quer cada vez mais estreita e 
solidária, foi a partilha de espaço entre a Ponto Seguro e a Libe-
rinter na Alameda D. Afonso Henriques, no dia 1º de Maio, no 
âmbito das comemorações do Dia do Trabalhador, organizado 
pela CGTP-IN. 
O envolvimento de todos nós – trabalhadores, dirigentes, coo-
peradores e associados – será determinante para o sucesso 
do projeto, como contributo, também, para os objetivos de 
crescimento que o Grupo Mútua/Ponto Seguro se propôs.

Seguramente o seu mediador

A Mútua na Nauticampo
Nos últimos anos a Nauticampo tinha vindo perder algum ful-
gor, que culminou mesmo na sua interrupção em 2013 e 2014; 
facto a que certamente não é alheia a crise económica que tem 
afetado com grande intensidade a classe média, principal con-
sumidora dos produtos e serviços divulgados nesse evento.  
No entanto, embora timidamente, reapareceu em 2015, entre 
8 e 12 de abril, nas instalações da FIL-Parque das Nações, em 
Lisboa, seu habitual sítio de acolhimento.
Mas porque se trata do maior evento do País nesta matéria, a 
Mútua dos Pescadores entendeu, à semelhança de anos ante-
riores, estar presente e assumir o risco de maior ou de menor 
êxito do certame, neste seu reatamento. E foi acertada a de-
cisão, porque a Nauticampo recomeçou num bom nível, quer 
no capítulo da organização, quer nas empresas representadas, 
quer ainda em número de visitantes. 
Estamos certos de que a Mútua terá colaborado também nesse 
resultado, designadamente através de uma presença muito 
ativa e diversificada.

Foram três as componentes da nossa participação:

a) Stand da Mútua dos Pescadores
Neste espaço pudemos con-
viver com os nossos associa-
dos, prestar informações e 
esclarecimentos, fazer simu-
lações bem como programar 
negócios e parcerias.
Daqui partiram muitas pes-
soas com prospetos da 
Mútua dos Pescadores e da sua associada, mediadora Ponto 
Seguro, tabelas de marés, calendários, porta-chaves, esfero-
gráficas, bolsas para documentos e revistas “Marés”, sempre 
acompanhados do sorriso dos colaboradores voluntários desta 
cooperativa de utentes de seguros.

b) Coro do Grupo Mútua 
Já famoso pelas suas me-
moráveis atuações noutros 
importantes fóruns, e com 
o despojamento próprio dos 
artistas amadores, este in-
contornável agrupamento, 
formado por trabalhadores 
da Mútua dos Pescadores e 
da Ponto Seguro, superiormente dirigido pelo maestro Ivo Cas-
tro; brindou, de surpresa, com algumas peças do seu intenso e 
diversificado reportório popular e à capella, os afortunados que 
escolheram visitar a feira naquele inesquecível fim de tarde.

c) Mesa Redonda “Segurança Marítima – Prevenção ou 
Reparação?”
No Auditório da Nauticampo, 
a Mútua organizou esta mesa 
redonda com intervenções 
muito qualificadas de Dionísio 
Varela (DGAM), Miguel Cân-
dido (Forsailing), Marreiros 
Gonçalves (Navaltik Portugal) 
e Joaquim Simplício (Mútua 
dos Pescadores), sendo moderador João Delgado (Mútua dos Pes-
cadores). Foram abordadas as principais matérias que contribuem 
para a segurança marítima, a montante e a jusante do risco.

Assim, foram percorridas, na sua maioria com a ajuda de 
powerpoint, as facetas mais significativas nos domínios da 
tutela, da formação, do aconselhamento técnico e da trans-
ferência de riscos, que constituem as estruturas basilares da 
segurança marítima.

Enfim, a Mútua dos Pescadores aproveitou esta excelente 
oportunidade para melhorar a notoriedade e reforçar a boa 
imagem, junto de setores que lhe estão muito próximos, como 
sejam a náutica de recreio, a animação e marítimo-turística, 
a pesca desportiva, o mergulho e outras atividades de lazer.
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2015
Dia do Pescador

O nosso reconhecimento a todas as pessoas que, com coragem, 
enfrentando riscos, fazem do mar a sua profissão e a sua vida
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Parabéns ao “Dulcemar”
A Câmara Municipal de Sesimbra instituiu há 8 anos, um prémio que é atribuído no 
Dia do Pescador, homenageando as companhas que mais capturam no ano anterior. 
São várias as categorias conforme as frotas e dimensão das embarcações. Há vários 
anos consecutivos que o DULCEMAR, do armador Arsénio Caetano, diretor da Mútua, 
se distingue na categoria da pesca Local/Polivalente. Este ano voltou a ser o melhor 
nesta categoria! Parabéns a toda a companha e que o DULCEMAR continue a navegar 
em segurança!
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DLBC Costeiros
Da estrutura dos Fundos Comunitários 2014-2020 fazem parte 
os DLBC (Desenvolvimento Local de Base Comunitária), repar-
tidos entre Urbanos, Rurais e Costeiros, os últimos dos quais 
vêm substituir os antigos GACs. (Grupos de Ação Costeira), 
que funcionaram no quadro anterior, que vigorou até 2013.
Ou seja, uma parcela dos fundos será destinada a projetos 
que tenham uma incidência regional, sendo integrados e geri-
dos por entidades com expressão e prestígio local.
A Mútua dos Pescadores, que já era parceira em seis dos sete 
GACs. criados, foi convidada a fazer parte de onze dos novos 
DLBC Costeiros.
A maioria deles, terminada a fase de qualificação, passou à 
fase de negociação.
Descrevemos, com as suas designações oficiais, os 9 DLBC 
Costeiros (de um total de doze aprovados para a 2ª fase) onde 
a Mútua dos Pescadores integra a parceria:

• Grupo de Ação Local Costeira Litoral Norte-AMP 
• Grupo de Ação Local para a Valorização Costeira/

Pesqueira do Litoral Norte 2015-2020 
• Grupo de Ação Costeira da Região de Aveiro
• DLBC/Costeiro – Mondego Mar: “Grupo de Ação 

Local (GAL) Pescas Mondego Mar”  
• Grupo de Ação Local Pesca do Oeste “GAL Pesca  

Oeste” GAL Costeiro
• GAL-Pesca Ericeira/Cascais
• GAL ADREPES Costeiro (Península de Setúbal) 
• Desenvolvimento Costeiro Litoral Alentejano 2020
• GAL Costeiro denominado Grupo de Ação Local  

– Pesca do Barlavento do Algarve

A Mútua dos Pescadores definiu uma estratégia relativamente 
à sua posição nos DLBC Costeiros, que começa por se fazer 
representar oficialmente através dos diretores estatutários se-
diados nas respetivas zonas, assessorados por um técnico da 
cooperativa; participando ativamente na parceria; e aceitando 
integrar os órgãos de coordenação onde possa desenvolver 
um trabalho profícuo e continuado.
O mais importante, contudo, reside no enorme potencial que 
os DLBC Costeiros podem aportar à vida das comunidades ri-
beirinhas, aos profissionais do mar, e ao desenvolvimento sus-
tentado da orla marítima.
Nesse sentido, e como sempre, a Mútua dos Pescadores não 
se poupará a esforços, empenhando todo o seu conhecimen-
to e experiência adquiridos, trabalhando em parceria, e sem 
quaisquer preconceitos, como é seu timbre, em benefício dos 
homens e das mulheres do mar. 

Campanha para a melhoria 
das condições de trabalho
A ACT-Autoridade para as Condições de Trabalho publicou re-
centemente o Relatório de Avaliação Intermédia 2014 desta 
campanha, que envolvendo algumas das principais entidades 
públicas e privadas ligadas à fileira da pesca – entre as quais a 
Mútua dos Pescadores -, teve o seu lançamento oficial em 15 
de maio de 2014, na Escola Superior de Turismo e Tecnologia 
do Mar, em Peniche, perante 130 pessoas, e que se prolonga 
até ao final de 2015.
Esta iniciativa prevê atividades diversificadas, tais como ações 
de divulgação, ações de sensibilização e informação, ações de 
formação e ação do ACT nos locais de trabalho.
O documento revela, através de elementos concretos, que a 
campanha está a decorrer em excelente ritmo, merecendo 
uma forte colaboração dos parceiros e boa adesão das co-
munidades e profissionais, tendo sido ultrapassadas todas as 
metas.
Ilustrando tais afirmações, refira-se a publicação e distribui-
ção de 2.000 exemplares de um cartaz – que reproduzimos 
junto a este artigo - e 10.000 exemplares de dois folhetos díp-
ticos (um sobre segurança e saúde no trabalho e outro acerca 
das relações laborais), todos igualmente disponibilizados por 
via eletrónica; a publicação de 19 artigos sobre a campanha 
na imprensa nacional (bem como uma informação numa edi-
ção anterior da revista “Marés”); a formação de 40 quadros do 
ACT para os habilitar a intervir com melhor conhecimento de 
causa no setor; 30 ações de sensibilização dirigidas a 456 pro-
fissionais, de norte a sul; e ainda 14 ações junto das escolas, 
abrangendo 805 alunos.
A Mútua dos Pescadores, que desde a primeira hora apoia e 
participa nesta campanha, manifesta o seu regozijo pelo êxito 
deste importante contributo para a melhoria das condições de 
trabalho na pesca.

SETOR DAS PESCAS

Mútua apresenta documento
A Mútua dos Pescadores apresentou o documento “O Se-
tor da Pesca em Portugal – Questões”, junto do Secretário 
de Estado do Mar, Manuel Pinto de Abreu e junto da Co-
missão de Agricultura e Mar da Assembleia da República. 
O documento sistematiza um conjunto de questões que 
preocupam os pescadores e armadores portugueses: a 
renovação da frota pesqueira, condições dos portos, por-
tinhos, varadouros e praias, revitalização da profissão da 
pesca, valorização geral do pescado e participação na ges-
tão dos recursos pesqueiros. 
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Reforço dos serviços 
clínicos de proximidade 
na dependência de Olhão
Para fazer face ao aumento de carteira de seguros de Aci-
dentes de Trabalho, que tem vindo a ser colocada na Mútua, 
tornaram-se indispensáveis algumas alterações na Assistência 
Médica que a Mútua vem prestando na Região Algarvia.
Assim, o Gabinete Médico que funciona na Dependência de 
Olhão, passou a integrar os seguintes clínicos:

Dr. Afonso Frade
Ortopedista. Cirurgião
Responsável pela Consulta Externa de 
Ortopedia do Hospital Distrital de Faro.
Especialista em Emergência Médica.
Colabora com várias Unidades de Saúde, 
públicas e privadas, na Região.

Dr. Joaquim Elias
Médico de Clinica Geral
Especialista em Saúde Familiar no Centro 
de Saúde de Olhão

Esta situação permite que todos os dias da semana funcionem 
Serviços Clínicos em Olhão, que prestam assistência aos sinis-
trados, não só do Concelho, mas também duma área geográ-
fica bastante mais alargada.
Mantêm-se naturalmente em vigor todos os acordos, parce-
rias e protocolos que a Mútua dos Pescadores tem celebrado 
com Unidades de Saúde e outros prestadores de Cuidados de 
Saúde e Meios Complementares de Diagnóstico, na Região.  
Naturalmente que damos as boas vindas aos dois clínicos que 
vêm reforçar significativamente o colectivo da Mútua dos Pes-
cadores e a equipa no Algarve.

José Castanheira
Coordenador de Zona do Algarve

100 ANOS DE CULTURA XÁVEGA NA PRAIA DA TOCHA

Exposição de Stella Maris 
Vallejo em Cantanhede

Entre 8 de julho e 12 de agosto vale a pena ir à Biblioteca 
Municipal de Cantanhede ver exposição de pintura 100 Anos 
de Cultura Xávega na Praia da Tocha, da artista plástica Stella 
Maris Vallejo, que conta com o apoio do Município de Canta-
nhede, através da sua Biblioteca Municipal e da Mútua, que 
tem acompanhado de perto este interesse da Stella pelos te-
mas marítimos.
Composta por 17 trabalhos de pintura, a temática da expo-
sição incide na Arte e Cultura Xávega na Praia da Tocha. A 
pintora retratou nos seus trabalhos cenas relacionadas com 
a vivência, dos pescadores e veraneantes, de outrora e da 
atualidade, desta pequena povoação costeira inspirando-se 
em recolhas documentais. Na mostra encontram-se pinturas 
que espelham antigos costumes da Praia da Tocha como o do 
“banho santo”, a visita das famílias à praia, o ritual das batatas 
assadas na areia ou temas mais modernos como diversos os 
palheiros ou alguns momentos da faina dos barcos ainda ati-
vos “Pouca sorte” e “Infante D. Henrique”, entre outros. 
Stella Maris Vallejo nasceu em Buenos Aires, Argentina e desde 
cedo que possui uma intensa ligação com o mar e com as ati-
vidades piscatórias. Ao serviço das Nações Unidas, Stella Maris 
Vallejo tem visitado e trabalhado em inúmeros países costeiros, 
dando aí assistência técnica na sua área profissional, com espe-
cial atenção à formação de pessoal. Atualmente, a autora está 
reformada, facto que não a impediu de se dedicar à pintura.
Filha de uma pintora profissional, Stella Maris Vallejo nunca 
estudou pintura e assume-se como pintora autodidata que nu-
tre profundo respeito e admiração pela “gente do mar”. Reside 
há vários anos em Cascais e depois de uma longa pausa as-
sociada à sua vida profissional, foi aí que recomeçou a pintar.
Stella Maris Vallejo já expôs no Museu do Mar Rei D. Carlos, 
em Cascais, bem como no Museu de Marinha e na Livraria Sá 
da Costa, ambos em Lisboa. 
Findo o período de exposição (que teve apresentação prévia 
numa casa particular em Cascais) na Biblioteca Municipal de 
Cantanhede, 100 Anos de Cultura Xávega na Praia da Tocha 
irá estar patente na Associação de Moradores da Praia da To-
cha, na Praia da Tocha, de 14 de agosto a 6 de setembro do 
corrente ano.

A tua 
segurança!

site: www.mutuapescadores.pt
e-mail: geral@mutuapescadores.pt • tel.: 213 936 300
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DESAPARECIDOS NO MAR

Alteração ao regime 
de morte presumida em 
caso de desaparecimento
Tal como anunciado na última Marés (#71) foram discutidos na Assembleia da 
República os projetos de lei apresentados pelo PCP, PS e BE que no fundamental 
pretendem alterar os prazos para declaração de morte presumida nos casos dos 
desaparecidos. Em maio a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 
Liberdades e Garantias, por requerimento do PS, e no âmbito da nova apreciação 
na generalidade destes projetos lei convocou 6 entidades para serem ouvidas, 
entre elas a Mútua dos Pescadores

Estiveram também presentes a Autoridade Marítima Nacional 
e a Autoridade Nacional de Proteção Civil; a Autoridade de 
Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões (ex. Instituto de 
Seguros de Portugal); a Federação dos Sindicatos do Setor 
da Pesca e a Associação Pró-Maior Segurança dos Homens do 
Mar.

PARTICIPAÇÃO DA MÚTUA NA AUDIÇÃO 
Aos representantes da Mútua presentes na audição coube re-
latar qual a sua prática na regularização dos sinistros e conse-
quente pagamento de indemnizações às famílias, nestes casos 
de desaparecimento no mar que, diga-se, é mais frequente do 
que parece, para infelicidade das comunidades mais depen-
dentes do mar e em particular da pesca – o nosso setor de 
origem e daí o nosso profundo conhecimento da matéria em 
discussão e razão central que subjaz à nossa prática.
A Mútua dos Pescadores ultrapassou por vontade própria esta 
questão de que, ao abrigo da lei, ter-se-á que esperar dez 

”longos” anos para que seja declarada a morte presumida por 
desaparecimento no mar.
Sabemos que se não forem as seguradoras a agilizarem os 
processos de acidentes de trabalho, para procederem aos 
pagamentos das devidas pensões às famílias, estas, que se 
encontram cronicamente em debilidade, do ponto de vista fi-
nanceiro, passarão muito mal. 
Se não tivesse essa visão, esse conhecimento da realidade, 
essa obrigação moral, a Mútua dos Pescadores não estaria a 
cumprir a sua principal missão – a de conferir bem-estar e 
coesão social, reparando de imediato as situações de infortú-
nio nas comunidades a quem serve.
A Mútua dos Pescadores é muito mais que uma companhia de 
seguros. A atividade seguradora é apenas um dos aspetos da 
sua ação que se multiplica, sempre tentando almejar os mes-
mos objetivos – defesa dos nossos associados. A sua missão 
económica não se subtrai ou sobrepõe às outras missões que 
compõem a ação cooperativa da Mútua. 

Direção da Mútua dos Pescadores
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No ano de 1992 a Mútua dos Pescadores decidiu empreen-
der um projeto de informatização global da companhia 
substituindo o sistema existente. Atendendo à criticidade 
do projeto e urgência na sua implementação, e sendo a 
equipa informática interna bastante reduzida, apesar de 
muito competente, optou por procurar uma solução ex-
terna.
Em Portugal existia apenas uma jovem empresa que desde 
1989 se dedicava exclusivamente ao desenvolvimento de 
aplicações para seguros - a I2S e que já tinha algumas 
referências no mercado (Real Seguros, Oceânica e Unión y 
el Fénix). Após uma fase avaliação e negociação foi esta a 
selecionada.
Em 1 de Agosto de 1992 é assinado o contrato de forne-
cimento de produtos e serviços da solução GIS, a correr 
sobre um sistema IBM AS/400, incluindo os seguintes mó-
dulos aplicacionais: GIS Não Vida – para suporte às áreas 
técnica, cobranças e comercial; GIS ADF/SIG – para supor-
te à área administrativa e financeira; Gestão de Pessoal.
Tendo em conta a experiência havida com os casos anterio-
res estimou-se um prazo de 9 meses para a implementação 
global do projeto. No entanto, esses casos foram projetos 
de criação de raíz de novas companhias e a Mútua tinha já 
um passado que requeria migração do sistema existente 
e possuía produtos de seguros específicos da atividade da 
pesca totalmente desconhecidos para a I2S. O projeto tinha 
assim muito de desconhecido mas era também um desafio 
que a I2S abraçou com muito entusiasmo.
As especificidades mais significativas relacionavam-se com 
o produto Segurpesca, a cobrança em lota e a gestão das 
contas correntes. Associar as condições de pagamento do 
seguro à ”sorte” do cliente na sua atividade era totalmente 
desconhecido para os técnicos da I2S. Mas foi um marco 
para entenderem o verdadeiro fundamento do mutualismo.
Outra questão relevante relacionava-se com a informação 
sobre as embarcações e seus proprietários atuais (tomado-
res das apólices). As matrículas eram geridas de forma au-
tónoma por cada capitania. A informação sobre os proprie-
tários também era difícil de gerir, principalmente havendo 
transferências de propriedade.

Como adaptar o GIS para dar resposta adequada a estas 
questões e como recuperar a informação existente? A res-
posta foi dada por um excelente trabalho de equipa entre 
os elementos da equipa da Mútua, tendo sido nomeado um 
Grupo de Projeto para esse efeito, que incluiu o chefe de 
projeto, Adelino Cardoso, a responsável de informática, 
Virgínia Dias, e representantes setoriais e da I2S. Os pri-
meiros conhecendo muito bem a sua atividade, o sistema 
existente e os requisitos pretendidos e os segundos conhe-
cendo bem o GIS e as técnicas de engenharia de software. 
No final a solução GIS ficou dotada de novos conceitos 
que muito a valorizaram. Por exemplo, o conceito de ob-
jeto genérico (automóvel, barco, pessoa, ...) em que cada 
ocorrência se pode associar a distintos contratos.  No caso 
das embarcações a Mútua passou a dispor do repositório 
centralizado mais completo e atualizado a nível nacional. 
Passou também a dispor de um repositório de associados 
sem duplicações, sendo possível agregar os contratos em 
que é tomador. Este ficheiro foi até aproveitado para extrair 
a lista de votantes para as eleições dos órgãos sociais.
 As estatísticas dizem que a maioria dos projetos desta na-
tureza têm grandes deslizes de prazos e custos e uma per-
centagem significativa deles aborta. 
Mas não foi claramente o caso deste. O projeto concretizou-
-se dentro das estimativas, e perdura há 23 anos em per-
manente evolução. É claramente um caso de sucesso.  
A I2S cresceu muito e já implementou novos projetos em 
dezenas de companhias em diferentes partes do Mundo e 
de muito maior dimensão. Mas a Mútua tem um lugar muito 
especial na I2S. Todos os colaboradores que estiveram no 
arranque do projeto ou têm participado na sua evolução ao 
longo destes 23 anos consideram a Mútua como o cliente 
que não esquecem e onde mais gostam de ir. Pela hospita-
lidade natural com que são recebidos e pelo muito que têm 
aprendido em diferentes vertentes.
É um casamento feliz, quase a celebrar as bodas de prata, 
que certamente perdurará por muitos anos.   

Eng.º Luís Paupério
Fundador e Chairman da I2S

Assim, entendemos a enorme importância desta alteração le-
gislativa que propõe que se passe dos 10 anos até aqui em 
vigor para 90 dias como prazo para a declaração de morte 
presumida por desaparecimento no mar. Sempre estivemos 
convictos que, com a contribuição de todas as entidades ouvi-
das, o legislador se mostrasse sensível ao problema e sentisse 
o peso e o significado da apresentação de 3 projetos lei sobre 
a mesma matéria.
Depois de relatada a nossa visão do problema e a forma de 
atuação da Mútua dos Pescadores perante estas situações, 
sentimos o impacto das nossas declarações e tivemos a clara 
perceção da força dos nossos contributos para esta discussão 
com tão nobre objetivo.
Mais uma vez, o sentimento de dever cumprido foi aquilo que 
trouxemos desta audição. Passo a passo, em qualquer ver-
tente da nossa ação, acreditamos que os nossos contributos 
ajudarão a rumar em direção a um futuro mais equilibrado e 
justo para as nossas comunidades.  
De forma séria e consistente, a Mútua dos Pescadores vai fa-

zendo o seu caminho, contribuindo para o futuro coletivo e 
solidificando o seu papel na imensa coletividade.
Já no decorrer do mês de junho foi aprovada a solução final 
em plenário na Assembleia da República, que torna claro a 
justificação judicial de óbito promovida à luz do Código do Re-
gisto Civil, e desde que concluída no prazo final de 90 dias, o  
conservador lavra o assento de óbito com base nos elementos 
fornecidos, produzindo os mesmos efeitos do certificado de 
óbito.  Desta forma, ficam as famílias habilitadas a tanto quan-
to possível, retomarem as suas vidas, sem constrangimentos 
legais ou patrimoniais. 
A direção da Mútua dos Pescadores está profundamente grata 
a todos quantos contribuíram e alimentaram esta discussão, 
fundamentalmente à estrutura que levantou o problema na 
Assembleia da República (PCP) e também às que se debruça-
ram atentamente sobre a questão apresentando projetos de 
lei que plasmassem a alteração necessária, PCP, PS e BE.
Em nome da Mútua dos Pescadores, em nome da classe piscató-
ria o nosso agradecimento por tão grande contributo!

Parceria I2S/Mútua: Uma história de sucesso
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Novo regime jurídico
ACESSO E EXERCÍCIO DA ATIVIDADE SEGURADORA E RESSEGURADORA

O novo regime de SOLVÊNCIA II tem como objetivos reforçar 
a solidez financeira das empresas de seguro e resseguro, a 
estabilidade e a competitividade do setor e ainda o bom fun-
cionamento do mercado interno, tendo como objetivo primeiro 
a proteção dos tomadores de seguros, segurados e beneficiá-
rios.
Este regime baseia-se em três pilares distintos:

PILAR I

Requisitos 
Quantitativos

PILAR II

Requisitos 
Qualitativos

PILAR III

Requisitos 
de Informação

Capital disponível
(em bases 

económicas)
 

Capital Exigível 
(determinado de 
acordo com o 

perfil de risco da 
empresa)

Gestão de Risco 
e Controlo Interno

 
 

Princípios 
de Supervisão

Estabelece 
os requisitos 

de divulgação 
de informação 
e normas de 
transparência 
de Mercado

SOLVÊNCIA II

Pilar I – Requisitos Quantitativos;
Pilar II – Requisitos Qualitativos e Processo de Super-
visão; 
Pilar III - Reporte à Autoridade de Supervisão e divul-
gação Pública de Informação.

Globalmente as novas regras visam permitir identificar, men-
surar, monitorizar, gerir e comunicar os diferentes riscos a que 
as empresas de seguros e resseguro estão ou podem vir a 
estar expostas.

No Pilar I- Requisitos Quantitativos faz-se a avaliação 
económica dos elementos do ativo e do passivo onde se des-

taca a avaliação das Provisões Técnicas segundo princípios 
económicos, com separação entre a melhor estimativa e a 
margem de risco.
São estabelecidos dois requisitos de capital:
O requisito de Capital de Solvência e o requisito de Capital 
Mínimo.
O 1º. reflete um nível de fundos próprios destinado a permi-
tir a absorção de perdas significativas, dando uma garantia 
razoável de que as obrigações da empresa serão cumpridas; 
o 2º. garante um nível de capital mínimo de fundos próprios 
abaixo do qual se considera que a proteção dos credores es-
pecíficos de seguros é insuficiente.
É estabelecida uma Fórmula Padrão para o cálculo destes re-
quisitos.

No Pilar II – Requisitos Qualitativos é previsto que a em-
presa implemente sistemas de governação eficazes, incluindo 
sistemas de gestão de riscos e de controlo interno de forma a 
garantir uma gestão sã e prudente das suas atividades.
Em linha com o exposto, o processo de supervisão deve ser 
estruturado de acordo com uma abordagem prospetiva e ba-
seada no risco, assumindo um carater acentuadamente pre-
ventivo.

No Pilar III – Requisitos de Informação  estabelece-se 
um conjunto de obrigações de reporte perante a Autoridade 
de Supervisão Financeira (ASF).
Prevê-se ainda que as empresas divulguem publicamente um 
relatório anual sobre a Solvência e situação financeira.
Deve-se salientar que os requisitos previstos neste novo re-
gime devem ser aplicados de forma proporcional à natureza, 
dimensão e complexidade dos riscos de cada empresa.
A Diretiva de Solvência II prevê ainda um regime transitório 
para múltiplas matérias com o objetivo de permitir uma adap-
tação gradual ao novo regime de solvência.

SOLVÊNCIA II NA MÚTUA DOS PESCADORES
A Mútua tem vindo a acompanhar a evolução de todo este 
processo, participando nos vários estudos de impacto quanti-
tativo (QIS) que se realizaram.
Dado estar em pleno período de transição, alterámos a estru-
tura do Comité de Gestão de Riscos com a criação de subgru-
pos de trabalho e elaborámos e atualizámos o Plano de Imple-
mentação nos três Pilares acima citados.
A Mútua é uma empresa pouco complexa no volume de negó-
cios, nos ramos que explora e nos investimentos que efetua. 
É nosso objetivo cumprir com os novos requisitos tendo em 
devida atenção o princípio da proporcionalidade já citado, a 
nossa natureza, dimensão e complexidade dos nossos ris-
cos.

Sara Domingues
Diretora Financeira e de Resseguro

Em 30 de abril de 2015 foi aprovado em Conselho de Ministros, entre outra legislação 
relevante para a atividade seguradora, uma proposta de lei relativa ao novo regime 
jurídico de acesso e exercício da atividade seguradora e resseguradora, transportando 
para a ordem jurídica interna a Diretiva SOLVÊNCIA II
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Formação em suporte 
básico de vida
Quarteira, Algarve

Quarteira volta a ter destaque no nosso dossier de Segurança 
no Mar pelas boas práticas que promove. Desta vez foi no dia 
18 de Abril no auditório do Centro Autárquico de Quarteira, 
com uma sessão de “Mass Training” em Suporte Básico de 
Vida.
Tratou-se de uma organização conjunta da Câmara Munici-
pal de Loulé, Junta de Freguesia de Quarteira, QUARPESCA 
(Associação dos Armadores Pescadores de Quarteira), INEM e 
For-MAR com o objectivo de ensinar os marítimos e seus fami-
liares a agir em casos de emergência médica, nomeadamente 
a saber efetuar corretamente as manobras de reanimação. 
Na sequência de um acidente ou de uma doença súbita, a 
probabilidade de sobrevivência e recuperação das vítimas de-
pende da capacidade de quem presencia o acontecimento sa-
ber quando e como pedir ajuda, e iniciar de imediato Suporte 
Básico de Vida.
No final da sessão os participantes aprenderam a responder às 
seguintes questões: Sabe o que fazer caso se depare com 
uma vítima inconsciente? 
Caso seja necessário fazer compressões cardíacas e 
respiração boca-a-boca, está preparado para atuar?
O Suporte Básico de Vida é um conjunto de procedimentos 
e metodologias padronizadas, que tem como objectivo reco-
nhecer as situações de perigo de vida iminente, saber como e 
quando pedir ajuda e saber iniciar de imediato, sem recurso a 
qualquer utensílio, manobras que contribuam para a preserva-
ção da ventilação e da circulação, de modo a manter a vítima 
viável até a chegada do socorro.
A iniciativa teve a particularidade de permitir a formação em 
simultâneo de várias dezenas de pessoas, uma vez que a ação 
foi coordenada por um conjunto de formadores especializados 
em emergência pré-hospitalar. Os participantes foram organi-

Aquisição de equipamento 
de segurança e formação
Associação Centro e Sul, Sesimbra

A AAPCS – Associação dos Armadores de Pesca Local e Artesa-
nal do Centro e Sul entregou aos seus associados no simbólico 
dia do trabalhador, 1 de maio, na sua sede em Sesimbra, 11 
jangadas de salvamento. 
A entrega destes equipamentos enquadra-se numa candida-
tura ao PROMAR para a aquisição de equipamentos de segu-
rança.
Inicialmente a distribuição das jangadas estava destinada às 
pequenas embarcações mas acabou por se estender a toda a 
frota, local e costeira.
Para além destas jangadas, estão igualmente previstas entre-
gas de coletes com radiobalizas portáteis incorporadas. Este é 
um equipamento que acionado informa via satélite a posição 
GPS. Com estas radiobalizas portáteis presas ao colete, cada 
tripulante aciona a sua radiobaliza e indica a sua posição. 
Em simultâneo a esta candidatura foi feita uma nova candida-
tura para formação em primeiros socorros, combate a incên-
dios em embarcações e formação de segurança no trabalho.
A AAPCS aguarda também a aprovação de uma candidatura 
para entrega de 376 fatos de trabalho, impermeáveis, com 
revestimento térmico para minimizar os riscos de hipotermia 
em caso de queda ao mar, e com grau de flutuabilidade, o que 
em conjunto com o colete aumenta as possibilidades de sobre-
vivência em caso de naufrágio. 
A associação espera desta forma contribuir para uma comuni-
dade piscatória mais segura e dignificar a profissão de pescador.

Notícia elaborada a partir do Jornal “O Sesimbrense”

S egurança no Mar
zados em grupos distribuídos pelos diversos formadores, sen-
do utilizado durante o processo de aprendizagem, um sistema 
multimédia, para que todos tivessem a oportunidade de visua-
lizar previamente as manobras a executar, seguindo-se a rea-
lização de exercícios práticos das manobras em manequins.
Estas iniciativas são uma oportunidade de incutir na sociedade 
civil a perceção de que cada pessoa representa um elo no con-
ceito de cadeia de sobrevivência. A consciência de que estes 
procedimentos podem salvar vidas humanas deve ser incorpo-
rado o mais cedo possível na vida de cada cidadão.

Notícia elaborada a partir de nota de imprensa enviada
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Pesca

Reflexões sobre os impactos da 
proibição da pesca da sardinha
Na última Marés (#71) trouxemos na seção Observatório dois 
testemunhos sobre a paragem da pesca da sardinha (fixada 
pelo Governo, pela Portaria 188-A/2014 e Despacho 15793-
B/2014), da própria Mútua e da PROPEIXE. 
Neste número quisemos aprofundar este tema, tendo solicitado a 
outras entidades relacionadas – entidades da administração, as-
sociações e sindicatos – uma reflexão sobre o impacto desta pa-
ragem no setor e suas comunidades e nas próprias organizações.
O governo nacional encontrou fundamentos necessários para 
decretar esta abrupta paragem, apresentando razões de or-
dem biológica de desequilíbrio deste stock. Alicerçando a sua 
posição nas informações do IPMA – que alertava para níveis 
de insustentabilidade deste recurso, visto que desde 2012 que 
as capturas estavam a cair acentuadamente – e no aconselha-
mento do ICES (Conselho Internacional de Exploração do Mar) 
que defendia que era importante uma redução significativa 
das capturas de sardinha a nível ibérico.
Foi criado então um grupo de trabalho para avaliar a profundi-
dade do problema com vista a tomar decisões sobre o futuro 
da gestão desta pescaria. A administração central, ao abrigo de 
uma gestão participada, sentou-se à mesa das conversações 
com a indústria conserveira, a Docapesca e a ANOPCERCO. 

Desta forma, foi encontrado o modelo de gestão a seguir, que 
culminou, em linhas gerais, numa paragem de quase seis me-
ses seguidos (19 de outubro de 2014 a 31 de março de 2015) 
da mais relevante (em termos de volume descarregado) pes-
caria em Portugal.
À Mútua dos Pescadores, que integrou a Mútua da Sardinha 
em 1994, compete almejar desideratos tão objetivos quanto 
identitários de uma organização cooperativa que consistem 
em – “perseguir a resolução das necessidades econó-
micas, sociais e culturais dos nossos associados”. Visto 
isto, o que nos assola neste momento, não são, só e apenas, 
os impactos negativos nos resultados da nossa missão eco-
nómica – a atividade seguradora1 – mas também os impactos 
sociais nas comunidades que têm a pesca da sardinha como 
uma atividade com grande impacto cultural e socioeconómico.
Uma visão mais abrangente desta problemática concluirá que 
os impactos de uma medida desta natureza vão muito para 
além dos seus meros aspetos económicos2. Foi com esse obje-
tivo que entendemos ser fundamental ouvir diversas opiniões, 
de variados agentes, que sentem no terreno o que significou 
realmente (e poderá voltar a acontecer) esta paragem da cap-
tura da sardinha em águas nacionais.

1. Só no ramo Acidentes de Trabalho, os prémios comerciais da Mútua dos Pescadores, referentes à frota da sardinha, sofreram uma quebra de aproximadamente 22%, de 2013 para 2014.
2. Que não deixam contudo de ser muito relevantes, pois, a título de exemplo, e com base em dados da DOCAPESCA, no período de 20.9.2014 a 28.2.2015, os rendimentos da sardinha na 
primeira venda em lota foram insignificantes, comparativamente ao período homólogo anterior, onde geraram receitas de quase 12 milhões de euros. 

Arquivo Fotográfico Municipal da Figueira da Foz
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A sardinha tem grandes variações de abundância porque nas 
fases iniciais da sua vida (fases de ovo e larva) não tem capa-
cidade de se movimentar. Os ovos e larvas flutuam ao sabor 
das correntes, vulneráveis à temperatura e ao alimento que 
encontram nos locais para onde são transportados e que po-
dem não ser adequados para a sua sobrevivência. Esta vulne-
rabilidade é típica dos peixes, que na gíria da Biologia, chama-
mos pequenos pelágicos, espécies de sardinhas, sardinelas, 
biqueirões e anchovetas, que se caraterizam por crescer ra-
pidamente, viver poucos anos e terem uma fecundidade 
elevada. Os pequenos pelágicos, abundantes nas costas leste 
do Pacífico, do Atlântico e do Japão, são alvo de pescarias com 
grande importância económica, algumas das quais sofreram 
colapsos com sérias repercussões socio-económicas, devido à 
conjugação de condições ambientais desfavoráveis com uma 
pesca demasiado intensa.
A sardinha dispersa-se e migra ao longo da costa Atlântica 
da Península Ibérica. Os juvenis desenvolvem-se preferencial-
mente na costa junto às embocaduras dos rios e rias, como o 
Douro, Ria de Aveiro, Tejo, Guadiana e Guadalquivir. As fases 
de ovo, larva e juvenil são cruciais, pois determinam a 
quantidade de sardinhas que sobrevive, cresce, alimen-
ta a pesca, reproduz-se e perpetua a população. A quan-
tidade de sardinha que sobrevive a estas fases iniciais vulne-
ráveis, designada “recrutamento”, tem sido baixa nos últimos 
10 anos fazendo com que a população tenha gradualmente 
decrescido. No passado, ocorreram anos de recrutamento ex-
cecional (picos de recrutamento) intervalados por vários anos 
de baixo recrutamento; foram os picos de recrutamento que 
fizeram crescer a população e prosperar a pesca. As causas 
do baixo recrutamento não são bem conhecidas mas pensa-
-se que estão relacionadas com a variabilidade climática: o 
aquecimento da água do mar, o aumento da frequência e in-
tensidade de correntes para o largo que podem transportar os 
ovos e as larvas para zonas onde não sobrevivem, o aumento 
da abundância de outras espécies que se alimentam dos ovos 
e larvas da sardinha, são algumas das hipóteses possíveis. A 
abundância de reprodutores também é importante; se houver 
poucos progenitores não se produzem ovos suficientes que 
cheguem a ser recrutas. 
O “stock” de sardinha diminuiu 70% nos últimos 10 anos 
e hoje em dia, é formado quase exclusivamente pelos recrutas 
que entram em cada ano, o que o torna não só menos produ-
tivo, pois as fêmeas mais jovens são menos produtivas, mas 
também mais vulnerável às condições do ambiente e à pesca. 
Embora o decréscimo tenha afetado mais umas regiões do que 

A situação da sardinha

outras, a redução é marcada em toda a Península Ibérica e 
as medidas para recuperar o “stock” são abrangentes dada a 
movimentação da espécie entre regiões. A única possibilidade 
de contribuirmos para a recuperação da sardinha é controlar 
a pesca dado que não é possível controlar as condições am-
bientais. Quanto, quando e como se pesca em cada ano 
são regras consagradas no Plano de Gestão da sardinha, 
que entrou em vigor em 2012. Este plano, proposto pela Co-
missão da Sardinha, uma comissão consultiva presidida pela 
DGRM e que inclui entidades envolvidas nas várias vertentes 
da pescaria (setor da pesca, indústria conserveira, Docapesca 
e IPMA) foi adotado também por Espanha. O Plano tem como 
objetivo a sustentabilidade da pescaria, e está fundamentado 
em dados científicos tendo em conta os objetivos do setor. Por 
exemplo, o Plano estabelece uma interdição de pesca da sardi-
nha durante o período de desova da espécie para proteção dos 
reprodutores, limita a captura de sardinha jovem, e estabelece 
uma quota anual em função da abundância de sardinha. 
Devido ao decréscimo da sardinha, a quota tem vindo a dimi-
nuir de ano para ano, impondo cada vez maiores restrições 
à atividade de pesca. A quota aconselhada pelo Plano de 
Gestão para 2014 foi 40% menor do que a quota do ano 
anterior, colocando dificuldades ao setor para gerir as 
capturas. O comportamento gregário da espécie representa 
um desafio para o setor da sardinha: quando a abundância 
diminui, os cardumes tendem a ser menos, menores e mais 
espaçados mas parecem manter-se nos pesqueiros tradicio-
nais, por vezes misturados com outras espécies. 
Por um lado, é difícil evitar a captura de sardinha quando se sai 
para pescar outra espécie. Por outro lado, se a intenção for pes-
car sardinha, este comportamento gregário também facilita a 
captura: os cardumes continuam a ser detetáveis pelos sonares 
e eventualmente pesquisando um pouco mais, as embarcações 
conseguem pescar cardumes suficientemente grandes para ob-
terem bons rendimentos. Esta situação cria também a perceção 
que a abundância é maior do que a situação global indica.
A sardinha encontra-se numa situação de baixa abundância, a 
população é maioritariamente jovem, vulnerável às condições 
ambientais e à pesca. Não é possível prever a sua evolu-
ção. O controlo da pesca, a proteção dos reprodutores 
e dos juvenis, são ações chave para melhorar o estado 
do stock. No final dos anos 1990 ocorreu uma situação seme-
lhante, que se alterou repentinamente a partir de 2001 após 
um pico de recrutamento. Não há justificação científica para 
que a história não se repita mas não é possível dizer se isso 
irá acontecer e quando. 

Alexandra Silva (Investigadora IPMA)
António Miguel Santos (Investigador IPMA)    
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Para uma gestão 
mais justa do recurso

Miguel Cardoso
Presidente da Direção da Olhãopesca

O recurso Sardinha tem um problema, um problema que é 
reconhecido por todos os responsáveis e representantes do 
setor da pesca, de tal forma que a espécie é alvo de um plano 
de gestão com regras de exploração participado entre Portugal 
e Espanha.
Há cerca de dez anos que se observa um declínio no stock da 
espécie, em que, anualmente, os volumes totais de capturas 
têm vindo a decair. De acordo com as explicações preliminares 
de quem estuda estes fenómenos, nomeadamente o IPMA, o 
problema não está diretamente relacionado com excessos na 
exploração, mas sim devido a causas naturais, como preda-
ção, alterações climatéricas e baixo recrutamento de juvenis.
Ainda assim, pessoalmente, considero que, no passado, co-
meteram-se excessos na exploração do recurso, capturaram-
-se grandes volumes de sardinha, muitas vezes a troco de 
preços mínimos de retirada e de reportes subsidiados (sistema 
de apoio à retirada de pescado na primeira venda), capturou-
-se de forma algo descontrolada, sardinha juvenil (petingas) 
e, hoje, os reflexos dos erros do passado são observáveis.

O setor está preocupado, reconhece que tem de continuar a 
contribuir e a tomar medidas para ajudar a inverter a tendên-
cia negativa que se verifica no "stock" da espécie, no entan-
to, considero que as medidas em curso são excessivamente 
precaucionarias. O setor é débil e não suporta por muito mais 
tempo as restrições em curso, uma vez que a sardinha é a 
principal espécie alvo da pesca do cerco e, sem ela, as em-
barcações não conseguem rentabilizar a atividade, entram em 

inatividade e as respetivas tripulações desmobilizam, vão para 
o desemprego e procuram outras atividades.

A permanência da atual situação, em termos de excesso de 
restrições, pode levar à falência da principal frota de pesca 
nacional, bem como, ao "know how" que a pesca do cerco 
conquistou relativamente à sardinha. Assim, perdemos valor, 
mercado e conhecimento adquirido.
Por outro lado, a chave de repartição da possibilidade de pesca 
de sardinha adotada pelo Governo, ou seja, a divisão da pos-
sibilidade de pesca por Organização de Produtores de acordo 
com o histórico dos últimos três anos, transfere para as O.P.s 
a pesada responsabilidade da gestão de uma "quota" de pesca 
de sardinha muito reduzida, bem como o ónus do inevitável 
encerramento precoce da pescaria.
Esta forma de repartição coloca as O.P.s com menor volume 
de capturas em desvantagem perante as O.P.s com maior vo-
lume, pois estas conseguem implementar limites de captura 
diários autónomos superiores às demais, criando situações 
de desigualdade e até de descriminação entre os armadores, 
pescadores e no seio das comunidades piscatórias; no fun-
do, as O.P.s e os armadores, que menos contribuíram para os 
excessos do passado são os mais penalizados em todo este 
processo.

Na esperança de que os sacrifícios tragam frutos, aguarda-se 
que o recurso recupere e que a sua divisão e ou gestão seja 
exercida de forma mais equilibrada, enfim, mais justa.
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O Governo português, juntamente com os grandes armadores 
do sector, tem vindo a gerir e a decidir os destinos da pesca de 
sardinha em Portugal. Nesta gestão, apesar de termos insisti-
do junto da Ministra da Agricultura e do Mar, Assunção Cristas 
e do Secretário de Estado do Mar, Manuel Pinto de Abreu para 
que os pescadores fossem ouvidos e integrassem a Comissão 
que gere a pesca de Sardinha, tal nunca se sucedeu.
Esta gestão de pesca de sardinha feita pelo Governo e pa-
trões originou a cessação temporária da actividade, situação 
que determinou que no passado dia 19 de Setembro tenha 
tido início a interdição da pesca da sardinha nas zonas VIII 
e IX do CIEM e que, posteriormente levou a mais tempo de 
paragem, mas desta vez sem qualquer tipo de apoios para os 
pescadores.
O que é certo é que, durante a paragem, se pôde encontrar 
todos os dias nos mercados nacionais sardinha importada de 
outros países e a frota nacional foi remetida para quarto lugar 
no que toca ao abastecimento de pescado à nossa indústria 
conserveira, sendo agora os três primeiros abastecedores de 
sardinha, Marrocos, Espanha e França. Situação que nos leva 
a questionar a assertividade e eficácia desta decisão, pois o 
que se conclui até ao momento, é que isto serviu para apenas 
Portugal deixar de pescar este recurso e para o sector não 
pescar nem produzir, à semelhança do que aconteceu já no 
passado, durante o Governo de Cavaco Silva (PSD).
Entretanto têm sido publicadas algumas portarias, nomeada-
mente no que toca à definição da distribuição da possibilidade 
pesca de sardinha, mas que no essencial não correspondem à 
real necessidade do sector e não se demonstram adequadas 
aos problemas que a frota do cerco atravessa.

Federação dos Sindicatos do Sector da Pesca

Como tal, os pescadores do cerco reunidos nesta Tribuna 
exigem:
• A definição dos períodos de paragens para reposição 
natural dos recursos marinhos (paragens Biológicas) e às 
compensações dadas aos trabalhadores da pesca;
• A implementação de uma política de pesca que valorize os 
trabalhadores os seus rendimentos, dirigida prioritariamen-
te para a alimentação das populações e para o emprego, 
de uma adequada política de formação profissional, para a 
melhoria das condições de trabalho e de vida dos trabalha-
dores do sector;
• A promoção de um programa de apoio para a renovação 
da frota;
• A valorização do pescado na primeira venda e a promoção 
de uma mais justa e adequada distribuição do valor acres-
centado pela cadeia de valor do sector;
• Apoios para a continuação da interdição da pesca da sar-
dinha em 2015;
• Exigência do sector (Pescadores) ser ouvido e tido em 
conta na discussão dos problemas e na procura de soluções;
• Uma reunião com a Ministra da Agricultura e Mar para es-
clarecer a situação e apresentar as propostas dos pescado-
res.

Resolução da reunião 
da Leirosa
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Marítimo-Turística em foco

Nesta edição da revista “Marés”, e na sequência de artigos anteriores, quisemos 
dar um enfoque especial à atividade de marítima-turística, agora numa perspetiva 
mais alargada, envolvendo depoimentos dos próprios operadores, que aqui 
aparecem a título de exemplo, representando várias especialidades e diversas  
zonas do país. Mas a Mútua dos Pescadores, enquanto segurador especializado 
e líder neste setor de atividade, não podia deixar de recordar igualmente alguns 
aspetos fundamentais relativamente à questão específica destes seguros 

1. Legislação
Em matéria de seguros, a atividade mais geral de animação 
turística, está estipulada no Decreto-Lei nº. 108/2009, de 15 
de maio, com as alterações inscritas no DL nº. 95/2013, de 
19 de junho.
Por seu lado, o DL nº. 149/2014, de 10 de outubro, regula-
menta aspetos específicos do sub-setor da marítimo-turística.  

2. Coberturas Obrigatórias
O somatório destes diplomas define os seguintes seguros 
obrigatórios para animação e marítimo-turística:
Responsabilidade Civil; 
Assistência, quando desenvolverem atividade no estrangeiro;
Acidentes Pessoais, a favor dos clientes.

3. Cobertura Facultativa – Danos Próprios da Embarcação
Destinada a ressarcir os danos sofridos pela embarcação se-

gura, esta cobertura pode envolver a perda total ou parcial em 
resultado de naufrágio, encalhe, submersão, incêndio ou ex-
plosão, colisão com objetos fixos ou flutuantes, mau tempo, 
gastos de salvamento; avarias particulares durante a estadia 
no estaleiro; acidentes e incêndio em terra e o roubo no mar 
ou em terra.

4. O produto Mútua
Com o objetivo de simplificar e reduzir encargos administrati-
vos no exercício da atividade, a Mútua dos Pescadores dispõe 
de um produto abrangente e inovador. 
Com este produto, é possível integrar numa só apólice, sem du-
plicação de custos e sem burocracia as atividades de Marítimo-
-Turística, Animação Turística, Mergulho e Náutica de Recreio.
E através do programa informático e-GIS, pode ser subscrito 
em tempo real.
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José Silvino
Ponta Delgada

Com base na marina de Ponta Delgada, José Silvino dedi-
ca-se à atividade empresarial no ramo marítimo-turístico 
desde 2006 e atua predominantemente nos segmentos da 
pesca desportiva, dos passeios de costa e do mergulho.
De acordo com o responsável, a época do ano que constitui 
o pico da atividade surge naturalmente no Verão, sendo os 
programas mais comuns a pesca ao espadim e ao atum. 
Nas restantes estações do ano, José Silvino disponibiliza a 
sua embarcação para programas de pesca nas lagoas e ao 
corrico de costa.
Este operador de marítimo-turística açoriano realça que o 
principal público-alvo da sua empresa surge no segmento 
“classe média-alta na casa dos 50 anos de idade em média 
e o mercado mais apetecível para qualquer empresa que 
exerce esta atividade é o norte-americano, seguido pelos 
turista nórdicos”.
Relativamente à realização de parcerias e partilha de ex-
periências com outras atividades económicas relacionadas 
com o mar, José Silvino sublinha que “nós não trabalhamos 
muito com os profissionais da pesca pelo simples motivo 
que, na maioria, eles desconhecem a mais-valia que lhes 
trazemos, como por exemplo em situações em que os po-
demos ajudar a descobrir os cardumes de atuns ou quando 
os pescamos eles poderem aproximar-se de nós e aprovei-
tar o cardume que fica debaixo do nosso barco. Num outro 
âmbito, também temos contacto próximo e direto com as 
empresas de Walewatching”. 
Do ponto de vista do enquadramento legal, José Silvino es-
clarece que em Portugal vigora uma lei para a pesca lúdica 
que inclui as embarcações de marítimo-turística. “Mas, nes-
te momento, já muito se fala de um novo enquadramento, 
principalmente porque os profissionais da pesca dizem que 
nós apanhamos uma determinada quantidade de pescado 

que na realidade está longe de ser a verdadeira e real”, 
sublinha.
José Silvino destaca ainda que não deve esquecer-se que 
“um barco particular vai muito poucas vezes à pesca e que 
esse pescado lhe chega à mesa muito mais caro do que se 
fosse comprado no supermercado. O que se passa é que 
muitos profissionais deixaram de o ser oficialmente mas 
continuam a ir todos os dias para a pesca e diz-se que eles 
vendem o pescado. Eu acho que isso faz sentido e é visível, 
mas também acho que a lei da pesca lúdica é estupida e 
predatória, mas é a que temos. Na maioria dos casos, nós 
fazemos apanha e larga, principalmente com os espadins, 
mas também com outras espécies. O que devia ser fito era 
legislar de forma a possibilitar o aumento do tamanho dos 
mesmos e, já agora, acabar ou pelo menos fiscalizar decen-
temente as redes e os cofres junto à costa. É uma calami-
dade e está a acabar com algumas espécies”.
Este responsável elucida que tem os seus seguros na Mútua 
(o barco e a casa), “porque conheço o vosso representante 
local já há muitos anos e confio nele. Esta é a principal ra-
zão da minha escolha.”
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Alabote Sport Fishing Charter's
Ponta Delgada

A Alabote Sport Fishing Charter's é uma micro-empresa de 
Ponta Delgada cuja atividade se insere no âmbito da pesca 
desportiva designada por "Pesca Turística", conforme legal-
mente estabelecido pelo Regulamento da Atividade Maríti-
mo Turística dos Açores. “Assim o nosso início de atividade 
data de março de 2000, e desde esta data não houve qual-
quer alteração de atividade mantendo-se a já referida Pesca 
Turística”, aponta José Furtado, proprietário da empresa.
Segundo o responsável, “na nossa atividade os picos de tra-
balho são atingidos em maio/junho por ser a época alta do 
atum e agosto / setembro por ser a época alta do espadim 
azul, pesca esta vulgarmente conhecida no meio por "Big 
Game" pesca grossa de alto mar.

José Furtado explica que “a principal caraterística da pesca 
a bordo da nossa embarcação é o chamado "Tag and relea-
se" para todas as espécies de peixes de bico que migram 
para esta latitude nos Açores, nomeadamente Blue Marlin, 
Wite Marlin, Spearfish e Swordfish. No atum, iniciámos há 
dois anos a devolução de algumas espécies vivas ao mar. E 
pensamos que este vai ser o futuro muito breve, tendo em 
conta a redução de número de espécies a capturar por pes-
cadores desportivos/lúdicos, cujo Regulamento se encontra 
a discussão pública para posterior aprovação na Assembleia 
Legislativa Regional”.
Como forma de diversificação da atividade, o nosso inter-
locutor refere que “durante todo o ano e de forma esporá-
dica, fazemos pesca costeira designada por "Light Tackle" 
corrico de costa”.
O capitão e proprietário do Alabote diz ser “apologista da 
criação urgente de zonas de reserva para que as espécies 
se reproduzam de forma a regenerar os stocks existentes, 
que atualmente já são muito escassos”.
Referindo-se ao tipo de cliente da sua empresa, José Furta-
do explica que “normalmente é o pescador estrangeiro com 
algum poder económico, tendo em conta os custos de um 
dia de pesca serem elevados para o pescador desportivo 
português comum”.
“Somos clientes da Mútua Seguros desde 2001 por esta ser 
uma seguradora especificamente criada para os pescadores 
e por conseguinte entender a matéria da pesca em geral”, 
conclui José Furtado.
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Amieira Marina
Alqueva

O "core business" da Amieira Marina são os Barcos Casa, 
que constituem uma forma diferente de dar a conhecer o 
Grande Lago Alqueva, essa imensidão de água (250 km2 
e 1160 km de margens) que passou a ligar 8 povoações 
ribeirinhas em águas portuguesas e 3 outras em águas in-
ternacionais e portanto no lado espanhol de Alqueva. Para 
conduzir um Barco Casa não é necessário qualquer Carta 
de Marinheiro. Basta acima de tudo bom senso, mas ob-
viamente que também uma formação adequada em sala e 
na própria embarcação a alugar, algo que se desenrola em 
pouco mais de duas horas na própria Amieira Marina e no 
dia da partida do cruzeiro.
À volta dos Barcos Casa, acaba por surgir a base necessária 
para sediar a atividade, ou seja, a Amieira Marina. “Pos-
suímos lugares para aparcar na água os nossos 15 barcos 
de 7 modelos diferentes (com 1 quarto e até 5 quartos) e 
igualmente os nossos 3 Barcos de Cruzeiro, um com lotação 
para 120 passageiros e os outros dois com lotação para 25 
passageiros. Para além destas nossas embarcações, pos-
suímos lugares de aparcamento na água e em terra para 
embarcações de clientes particulares, totalizando assim os 
49 lugares da Amieira Marina”, explicam os responsáveis 
do projeto.
Os cruzeiros ao longo do Grande Lago Alqueva podem ser 
feitos no confortável Barco Guadiana que possuindo dois 
pisos, um deles o superior aberto e o outro, inferior, fechado 
com AC, Bar e WCs, pode efetuar passeios regulares, ou 
festas a bordo, desde batizados e casamentos, reuniões de 
empresas, reuniões científicas e quase tudo o que se possa 
imaginar. Atracando nos cais de todas as povoações ribeiri-
nhas, possibilita o conhecimento das mesmas, disfrutando 
das paisagens, da fauna e da flora diversificadas e carate-
rísticas do Grande Lago Alqueva. “Para passeios à medida e 

para pequenos grupos, possuímos o Alcarrache e o Degebe 
que poderão atracar em qualquer lado a pedido do cliente”, 
adiantam os responsáveis.   
“A colaboração da Amieira Marina com a Mútua dos Pes-
cadores, seja a nível dos seguros multi-riscos do edifica-
do, seja o seguro de atividade, de acidentes de trabalho 
e de todas as embarcações, todos eles no seu conjunto, 
permitem que tal se faça na maior segurança, pois tal é 
imprescindível em qualquer atividade turística e tanto mais 
quando a mesma encerra vários componentes inovadores. 
A abertura da Mútua dos Pescadores para estas caraterísti-
cas tão específicas e a forma como sempre encontrou solu-
ção para as nossas demandas, "segurando" de uma ponta 
à outra todo a nossa atividade, são claramente de salientar 
e enaltecer. No fim de contas, estamos todos no mesmo 
barco!” concluem.
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Barcadouro
Rio Douro

A Barcadouro iniciou a sua atividade em 1996 com uma pe-
quena embarcação Senhora do Douro efetuando cruzeiros 
de um dia ao longo do rio Douro. Com a crescente procura 
dos passeios no rio Douro, a Barcadouro adquiriu posterior-
mente as embarcações Infanta (1998), Pirata Azul (2001) e 
o catamaran Independência em 2010. Os percursos conti-
nuam a ser os mesmos, ao longo dos 210 Km da Via Nave-
gável do Douro, desde Porto até Barca de Alva e vice-versa, 
sendo que todos são complementados com outro modo de 
transporte, comboio ou autocarro. 
“No entanto, por forma a oferecer ao turista uma experiên-
cia do Douro mais abrangente, para além do rio, proporcio-
namos outras atividades complementares que tornam os 
cruzeiros mais interessantes e que resultam de parcerias 
com museus, quintas, etc. Para além dos tradicionais cru-
zeiros de um dia, a Barcadouro proporciona também aos 
seus clientes a possibilidade de ficarem a conhecer a tota-
lidade do Douro navegável em apenas dois dias, efetuando 
no primeiro dia o cruzeiro até à Régua com visita a uma 
quinta da região ficando alojados num hotel em Vila Real e 

no dia seguinte efetuam o cruzeiro da Régua até Barca de 
Alva, regressando ao Pocinho de barco e regressando ao 
Porto de comboio”, esclarece Matilde Costa, responsável da 
empresa.
A Barcadouro organiza também programas especiais, como 
por exemplo o Cruzeiro das Vindimas, em que os clientes 
podem participar nas tarefas relacionadas com as vindimas 
numa quinta da região. De igual forma, organiza o Reveillon 
a bordo, o Cruzeiro dos Namorados, e S. João etc. Durante 
o inverno, é possível organizar a bordo jantares de Natal de 
empresas e outros programas à medida das necessidades 
dos clientes.
“O nosso primeiro contacto com a Mútua dos Pescadores 
foi em 2010 aquando da aquisição do catamaran Indepen-
dência tendo, no ano seguinte passado todos os seguros 
das restantes embarcações para a Mútua dos Pescadores, 
incluindo os seguros de animação turística. Estamos satis-
feitos com a Mútua dos Pescadores em quem temos a ga-
rantia de um interlocutor experiente e responsável, sempre 
disponível”, conclui a gestora.
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Centro de mergulho Easydivers
Albufeira

O Centro de Mergulho Easydivers está situado no Algarve 
mais propriamente na Marina de Albufeira desde 2006, mas 
a funcionar no setor desde 1983. Albufeira encontra-se es-
tratégicamente localizada no centro do Algarve e é conside-
rada a capital do turismo. A localização permite um acesso 
rápido aos melhores locais de mergulho da costa Sul.
“Temos como filosofia prestar serviços de mergulho de alta 
qualidade cumprindo todos os requisitos de segurança, 
com especial atenção à preservação do ambiente suba-
quático e da natureza em si. Ao mergulhar connosco terá 
acesso a diversos tipos de mergulho, tais como naufrágios, 
recifes, mergulho em parede, grutas, recifes artificiais, 
etc., onde existe uma abundante vida marinha que torna 
a experiência excitante para aqueles que procuram uma 
descoberta, uma aventura e um cenário magnífico”, escla-
recem os responsáveis do projeto, acrescentando que a 
empresa se foca na formação de Mergulho, sendo como tal 
um Centro de Mergulho 5 Estrelas da PADI (Professional 
Association of Diving Instructors) formando desde o nível 
incial até níveis profissionais, nos Batismos de Mergulho 
para todos aqueles que nunca exprimentaram o mergulho 

e querem ter a sensação de respirar debaixo de água, saí-
das de mergulho diárias para mergulhadores certificados e 
saídas de Snorkeling (mergulho em apnea), além da loja 
que se encontra equipada com todo o material para Mer-
gulho e caça submarina.
“É uma Empresa Certificada pelo Turismo de Portugal nº 
130, Instituto de Desporto de Portugal nº 126, Professional 
Association of Diving Instructor nº 799273, e estamos  as-
segurados pelos Seguros da Mútua dos Pescadores, seja em 
terra como no mar porque a segurança dos nossos clientes 
e funcionários é fundamental para a nossa empresa”.
Os responsáveis pela Easydivers consideram que “o mer-
gulho é uma atividade em crescimento em Portugal mas 
precisa de algumas alterações e de apoio quer jurídico 
quer turístico para que Portugal esteja referenciado nos 
destinos de mergulho de todo o mundo. Realizamos várias 
parcerias e workshops com o intuito de mostrar à popu-
lação que a área de mergulho é bastante vasta em espe-
cial no nosso Algarve e mostrando a importância do nosso 
ecosistema e impactos que a poluição e a pesca provocam 
nele”.



Revista Marés24 Revista Marés24

Marítimo-Turística

Atlanticsafaris
Nazaré

A Atlanticsafaris nasceu nos Açores em 2006 e atualmente 
encontra-se domiciliada na Nazaré onde iniciou a atividade 
de pesca desportiva em 2007. Vocacionada para o Turismo 
da Natureza, a oferta atual é diversificada e para todas as 
faixas etárias, estando divida em dois tipos de atividades: 
Family Adventure que proporciona momentos de lazer em 
contato com a natureza como safaris aos golfinhos, mer-
gulho, passeios à Reserva Natural da Berlenga, passeios 
de veleiro e pesca desportiva; e Waterfun Division, ativi-
dades um pouco mais radicais que proporcionam momen-
tos de adrenalina e diversão inesquecíveis como o Jet Ski, 
Flyboard, tração de bóias e bananas, Wakeboard, Kayaks, 
Paddles, gaivotas, entre outros.
“Anos de convivência com o meio marinho permitem hoje à 
nossa equipa partilhar os seus conhecimentos e desenvol-
ver diferentes tipos de programas, adequados a cada situa-
ção, tendo por objetivo a divulgação do troço de costa entre 
a Nazaré e Peniche e dos seus valores naturais”, destaca 
Miguel Costa, proprietário da empresa.
Mantém desde 2013 uma parceria com a empresa de 
mergulho Barba Azul de forma a juntar sinergias e au-
mentar a oferta de atividades, assim como aposta nas 
parcerias com agências, hotéis, operadores, etc, sen-
do uma das formas de combater a sazonalidade da ati-

vidade que tem o seu pico nos meses de julho e agosto. 
“Contamos no nosso curriculum com vários trabalhos com 
as nossas embarcações no apoio a eventos náuticos, como 
por exemplo a Volvo Ocean Race e trabalhos de investiga-
ção no âmbito da energia das ondas. Somos desde 2013 
o distribuidor oficial exclusivo para Portugal do Flyboard, 
que é um equipamento de sustentação hidropropulsionado 
que trabalha acoplado a uma mota de água permitindo a 
qualquer pessoa concretizar um sonho de criança, voar (por 
cima de água) e vem revolucionar a oferta de atividades 
náuticas nas praias portuguesas e somos a única entida-
de em Portugal reconhecida pela autoridade marítima para 
ministrar os cursos de monitor obrigatórios para exercer a 
atividade de aluguer”, acrescenta Miguel Costa.
O responsável sublinha ainda que «a empresa faz shows de 
Flyboard diurnos e noturnos no mar, rios, lagos e piscinas 
com acrobacias inacreditáveis combinadas com som e luz, 
um espetáculo original onde os riders da Atlantic Safaris 
deliciam os espetadores com voos de 15 metros de altura 
e manobras dignas de super heróis. Deslocamo-nos com 
o equipamento a qualquer ponto do país para eventos de 
forma que todas as pessoas tenham a oportunidade de voar 
connosco, caso não nos possam visitar na nossa concessão 
na baia da Nazaré».



25Julho’15 25Julho’15 25Julho’15

Terra Azul
Vila Franca do Campo

A Terra Azul constitui-se como sociedade em 2001, coinci-
dente com a construção da Marina em Vila Franca do Cam-
po, ilha de São Miguel, arquipélago dos Açores. A missão é 
oferecer serviços de proximidade às unidades de alojamento 
da zona, como qualificação da oferta turística. “Não bastava 
haver bons hotéis. Era preciso que os turistas pudessem ver 
baleias num dos melhores spots do mundo para esta ativida-
de!”, aponta  Miguel Cravinho, sócio-gerente.
A empresa começa com 1 barco com a capacidade para 12 
pax. O início da atividade caracteriza-se por saídas irregu-
lares, atravessando uma fase de formação do mercado. Em 
2005, a oferta da Terra Azul passa a integrar os pacotes 
turísticos dos principais operadores turísticos internacionais 
e, em 2007, desenvolve um projecto ambiental envolvendo 
1400 crianças de toda a ilha, financiado por fundos euro-
peus. A ideia era disponibilizar recursos da empresa (bar-
cos, vigias, biólogos, conhecimento, etc.) colocando-os ao 
dispor do desenvolvimento da comunidade.
A empresa foi sempre aumentando e desenvolvendo os seis 
projetos de responsabilidade social e hoje “é referenciada em 
multiplas publicações turísticas. Foi-lhe atribuído o reconhe-
cimento excelência TripAdvisor, graças ao feedback favorável 
dos seus clientes. Em 2015 somos uma empresa de refe-
rência no segmento whale watching nos Açores com amplo 
reconhecimento internacional!”, esclarece Miguel Cravinho.
A Terra Azul possui duas embarcações semi-rígidas com ca-
pacidade para 12 e 22 pax. “Este tipo de barco permite-nos 
oferecer um produto muito personalizado a individuais e 
grupos com alto nível de prestação de serviço ao cliente. 

São tripuladas por um skipper e uma guia bióloga marinha. 
É um conceito de aventura e experiência que oferece sen-
sações fortes, a exposição aos elementos, a proximidade 
ao mar, em total respeito pela natureza, pelo baixo impacto 
na aproximação aos animais. A sazonalidade turística e o 
estado do mar e do tempo condicionam a nossa época que 
vai de março a novembro, com picos de atividade de junho 
a setembro”. 
A Base Terra Azul está desde sempre na Marina de Vila 
Franca do Campo, disponibilizando atendimento, reser-
vas, informações, briefings de segurança, bibliografia 
diversa sobre baleias e golfinhos e merchandising, ba-
seando o seu conceito operacional em 3 pilares: “o eco-
turismo sendo uma atividade regulada por um código de 
conduta que respeita regulamentos e normas decorren-
tes da legislação regional e nacional, recomendações de 
ONG’s internacionais de defesa e proteção da vida mari-
nha selvagem e dos oceanos, incluindo procedimentos da 
empresa que visam o respeito pelo meio ambiente, pelos 
animais e pelo turismo sustentável. Dá grande enfoque 
à educação ambiental junto dos turistas, conscientes do 
importante papel do whale watching na sensibilização do 
público. Finalmente, a conservação pelo contributo para 
a investigação, designadamente através de programas de 
monitorização dos cetáceos através do registo dos dados 
durante as saídas”, adianta Miguel Cravinho, rematando 
ainda que, “desde sempre a companhia de seguros Mú-
tua dos Pescadores é parceira da Terra Azul na atividade 
marítimo-turística”.
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Anthia Diving Center
Sesimbra

A Anthia Diving Center deu início à atividade em 2003 e co-
meçou por operar a vertente de mergulho recreativo. Hoje 
em dia, tem como atividades o mergulho recreativo e téc-
nico, o snorkeling, os passeios de barco, o coasteering e o 
aluguer de embarcações, tendo inclusive alargado a ativida-
de para o arquipélago da Madeira, onde efetua as mesmas 
atividades.
De acordo com Paulo Cordeiro, “o nosso maior pico de ati-
vade é durante a época alta de maio a setembro, com uma 
maior centralização de turismo na zona Metropolitana de 
Lisboa e Setúbal. A atividade de maior relevância é, sem 
dúvida, o mergulho”.
Para combater a sazonalidade, o gestor explica que, na época 
baixa, “para além de mergulhos mais técnicos com equipamen-
tos especiais, fazemos eventos de mergulho fora da zona de 
Portugal” e que o principal público-alvo “é, sem dúvida, quem 

gosta de atividades subaquáticas e que tenha condições finan-
ceiras para regularmente efetuar este tipo de hobbie”.
Paulo Cordeiro sublinha que “a caraterística principal da 
nossa atividade é a boa disposição e o profissionalismo que 
diariamente apresentamos aos nossos clientes. Estes vêm 
preparados para fugir à rotina do dia-a-dia, e nós somos os 
principais protagonistas para que esse objetivo seja bem 
sucedido. Promovemos a zona de Sesimbra, dando a co-
nhecer as melhores zonas de mergulho”. Através dos nos-
sos passeios de barco, damos a conhecer os golfinhos que 
abundam na nossa costa, toda a zona costeira de Sesimbra 
e praias desertas e paradisíacas e sua história e promove-
mos as nossas atividades a grupos organizados (empresas, 
escolas, famílias e amigos), através de descontos especiais. 
(Batismos de Mergulho, Curso de Iniciação ao Mergulho, 
Passeios de Barco, Snorkeling)”.
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Associação de SUP 
de Portugal
Lagoa de Óbidos e S. Martinho do Porto

A ASUPP - Associação de SUP de Portugal (Associação 
sem fins lucrativos) foi fundada a 17 de Julho de 2011 e 
possui sede e instalações na Lagoa de Óbidos e na Praia 
de São Martinho do Porto. A instituição nasceu com o 
intuito de promover a modalidade de Stand Up Paddle-
boarding em Portugal, nomeadamente na Costa Oeste. 
A sua atividade como escola certificada pela F.P. Surf 
desenvolve-se nas áreas de formação, no apoio a clu-
bes e associados, na realização de eventos de SUP, 
na criação de equipas de alto rendimento e no desen-
volvimento da atividade inserida no desporto escolar.
No vasto rol de iniciativas que a ASUPP desenvolve, des-
taca-se a realização de ações de formação de SUP em Flat 
Waters, Waves e SUP Yoga; a colaboração nas atividades 
integradas no desporto escolar; a constituição de equipas 
de alto rendimento de SUP; a organização e realização 
da etapa de Óbidos do Campeonato Nacional de SUP na 
vertente Race e Waves; a participação com atletas em 
eventos Internacionais de SUP; e a organização de diver-
sas provas de SUP Race.
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Património Marítimo
ASSOCIAÇÃO DAVID MELGUEIRO

Um ponto de situação
para os leitores da “Marés”

A Associação David Melgueiro visa o apoio técnico e científico de actividades 
relacionadas com o oceano. Em entrevista à “Marés”, José Mesquita, responsável 
da instituição, faz a sua apresentação

Comandante José Mesquita, na sua qualidade de res-
ponsável máximo da organização, pode-nos apresen-
tar sucintamente a Associação David Melgueiro?
É uma associação sem fins lucrativos, tendo como objectivo 
o apoio operacional e logístico a atividades científicas e téc-
nicas, designadamente, nas áreas da preservação ambien-
tal, das ciências do mar, biológicas, atmosféricas e da Terra, 
da oceanografia, da arqueologia submarina e do mergulho.

Que projetos se propõe desenvolver?
O projeto da Associação globalmente é apenas um, que tem 
dois objetivos principais:
a) - A construção de um veleiro de expedição com grandes 
capacidades de polivalência no apoio à investigação; 
b) - Colocar Portugal na linha avançada dos países preo-
cupados com o ambiente, mudanças climáticas globais e 
preservação dos ecossistemas oceânicos fundamentais e in-
dispensáveis à vida no planeta e à gestão sustentável dos 
recursos.
Entretanto, a Associação já dispõe do veleiro “Anixa”, para 
realizar pequenos cruzeiros e sensibilização ambiental.

Que apoios dispõe?
São de vária ordem, e que passo a enumerar:
Institucionais – Secretaria de Estado do Mar; Direção Geral 
de Política do Mar; Fundação para a Ciência e a Tecnologia; 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores; Câ-
mara de Oeiras; Academia de Ciências de Lisboa.
Protocolares – São neste momento 20, incluindo pratica-
mente todas as Universidades da faixa costeira e da Ma-
deira, para além de centros de investigação, associações e 
empresas. 
Patrocinadores – Cerca de 24, incluindo a Mútua, e que nos 
apoiam de variadas formas, desde a oferta de matérias para 

o navio, introdução de tecnologias novas na construção do 
veleiro, serviços Pro Bono, em trabalhos executados gratui-
tamente, e ainda alguns em dinheiro. 

Em que medida esse projeto pode também contribuir 
para a melhoria das condições de vida e de trabalho 
das comunidades marítimas, incluindo a da pesca?
O projeto e as suas expedições científicas são fundamentais 
para a pesca e condições de vida e segurança das embarcações.
Por exemplo, os TACS, ou seja, os totais de capturas autori-
zados que depois são repartidos em quotas de pesca e dão 
origem às licenças por categoria de pesca etc., baseiam-se 
sempre nos dados fornecidos pelos cientistas.

A forte presença, com um stand e iniciativas na Blue 
Week realizada na FIL, em junho, constituiu apenas 
mais um grande momento de afirmação ou um salto 
qualitativo na intervenção da Associação?   
Direi que ambas as coisas, porque o termos tido a capaci-
dade de mobilizar empresas e cidadãos para patrocinarem 
o stand e para estarem presentes com as suas inovações 
tecnológicas que serão usadas a bordo, foi uma nítida mani-
festação de afirmação, que mostra a importância crescente 
do projeto. A presença do Senhor Secretário de Estado do 
Mar e da Secretária Geral da Academia das Ciências foi sem 
dúvida mais um sinal de afirmação que o projeto é Nacio-
nal. O salto qualitativo é evidente pois ter um dos maiores 
stands da BLUE WEEK, ter tido visitantes em permanência e 
alguns que nos surpreenderam como por exemplo o senhor 
Pierre-Yves-Cousteau, o Senhor Embaixador da França en-
tre outros, e ainda ter conseguido que o Instituto Francês 
apoiasse a vinda da Fundação Tara para apoio uma vez mais 
ao nosso projeto são sinais de que vamos no bom caminho 
e de que têm valido a pena os esforços.
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Requalificação de lotas
DOCAPESCA

Um dos eixos de orientação estratégica da Docapesca para o 
triénio de 2015-2017, passa pela requalificação, adaptação e 
apetrechamento dos edifícios das lotas e áreas circundantes, 
com prioridade para o reforço das condições de segurança e 
higiene alimentar. Este investimento está em curso e até final 
do presente ano, a Docapesca irá investir cerca de 10 milhões 
de euros na requalificação das lotas a nível nacional, compar-
ticipadas pelo Programa Promar.
Neste enquadramento, foram já concluídas as obras de requa-
lificação das lotas de Viana do Castelo, Póvoa de Varzim, Ma-
tosinhos, Figueira da Foz, Nazaré, Peniche, Setúbal e Vila Real 
de Sto. António, estando já em curso a requalificação das lotas 
de Sesimbra e Olhão. Durante o mês de Julho, iniciar-se-ão 
as obras nas lotas de Sagres, Lagos e Portimão, que incluirão 
também melhorias nas zonas exteriores e cais.
Para além da requalificação destas lotas, foram também já 
concluídas as obras de requalificação de zonas exteriores e 
cais na Póvoa de Varzim, Figueira da Foz e Peniche, estando 
previsto para Julho, o início de obras similares em Aveiro.
A cadeia de frio foi também alvo de intervenções, nomeada-
mente através da remodelação e ampliação das fábricas de 
gelo, como foram os casos de Viana do Castelo, Póvoa de Var-
zim e Sines, que já se encontram concluídas.
Em resultado da reabertura do período para apresentação de 
candidaturas ao Promar, durante o mês de Fevereiro, foram 
apresentadas novas candidaturas com vista ao reforço das 
condições de iluminação exterior e segurança no desembarque 
e acesso às embarcações, através da requalificação dos cais 
de descarga e aquisição de escadas e defensas, nos portos de 
Peniche, Sagres, Lagos, Portimão e Olhão. Também em Olhão, 
será realizado um projeto de reabilitação das estruturas flu-
tuantes de proteção e atracação das embarcações da pesca 
artesanal. Estes projetos específicos, a concluir também até 
final do presente ano, representam um investimento de cerca 
de 1.280.000€.
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Mar Livre

Álvaro Garrido – Professor da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra

A velha e a nova 
economia do mar
No espaço público português e nos variados discursos que o 
habitam são cada vez mais frequentes e numerosas as refe-
rências a uma “nova economia do mar” capaz de impulsionar 
o ambicionado reencontro dos portugueses com a sua própria 
identidade. 
É fácil notar que o mar – assim formulado, numa invocação 
tão vaga quanto a relação que estabelecemos com ele – está 
no centro dos anteprogramas de governo dos partidos do 
“centrão” que, embora omissos e confusos em diversas maté-
rias de enorme importância, inscrevem a “aposta no mar” nos 
seus títulos mais salientes. Se entrarmos mar adentro, para 
sentirmos de que mar afinal se trata, depressa concluímos que 
é desse mar pretensioso e hipermoderno que se fala como se 
nada pudesse ser questionado. 
De onde vem tamanho consenso? Como se tecem tais unani-
midades em torno de um tema de que todos falam com pro-
priedade, invocando conceitos geopolíticos e científicos que, 
subitamente, se tornaram de uso comum, como sucede, aliás, 
a título mais vasto e há mais tempo, com a Economia, que 
ocupou e capturou inúmeros temas de interesse cívico que 
deveriam ser debatidos com seriedade. 
Essa espuma de discurso maritimista, hoje apesar de tudo 
menos inconsistente do que há dez anos atrás, começou a 
despontar em 2003-2004, durante o governo Durão Barroso, 
em especial por iniciativa do então ministro de Estado e da 

Defesa Nacional, Paulo Portas. Basta consultar os semanários 
desses anos e outros arquivos de imprensa para se confir-
mar que, por variadas razões, foi então que o mar regressou 
à agenda político-mediática portuguesa. Os espaços político 
e mediático já eram, por esses anos, domínios notoriamente 
indistintos, mais a mais porque se tornara evidente o esgo-
tamento do modelo de crescimento da década anterior e o 
reforço da guinada neoliberal. 
Revestido de algumas referências científicas e adornado por 
trivialidades geopolíticas, o novo discurso maritimista apre-
senta-se hoje renovado pela ciência e inovação, que hão-de 
permitir novas cadeias de valor e a concretização de uma ideia 
de “destruição competitiva” – pobre Schumpeter! – da econo-
mia marítima tradicional. 
O mar que se desenha assenta num espaço marítimo redimen-
sionado e gigantesco caso as Nações Unidas aceitem, como se 
espera, o pedido de alargamento da Plataforma Continental 
formulado pelo Estado português em 2009. 
O mar que se promete será capaz de induzir a reconversão do 
conceito estratégico português que, uma vez órfão do ultrama-
rinismo africano, há trinta anos se voltou para a continentali-
dade europeia, tendo agora descoberto no mar uma terceira 
via de relacionamento externo. Este retorno ao mar permite 
até reafirmar a ideia de que “Portugal não é um país pequeno”, 
o título do alegórico mapa traçado por Henrique Galvão para a 
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Exposição Colonial do Porto de 1934 que projectava o império 
africano português sobre o espaço europeu. Se compararmos 
esse cartograma com a versão contemporânea dessa grandeza 
marítima que se diz resgatada, cuja expressão se encontra no 
mapa “Portugal é Mar: um País a caminho dos 4.000.000 km2”, 
o exercício crítico é não só irresistível como divertido. A compa-
ração torna-se ainda mais delirante se perdermos algum tempo 
a ler os inúmeros textos que têm acompanhado a invocação 
dessa nova dimensão da geopolítica de Portugal, muitos deles 
assinados por responsáveis políticos em exercício, que não he-
sitam em falar de “epopeia”, “nova Índia” e “novos brasis”. 
A estes argumentos axiais e insistentes, obviamente reforça-
dos pelos severos impactos da moeda única europeia sobre a 
economia portuguesa, pela crise das dívidas soberanas e pelos 
efeitos devastadores da intervenção financeira externa, têm-
-se juntado argumentos “culturalistas” de incrível fantasia. O 
mais carismático desses recobros de pretensão estratégica é, 
sem dúvida, a ideia de que o “mar português”, expressão poé-
tica que virou conceito geoestratégico, será em breve o “mar 
da lusofonia”, porventura da CPLP. 
O vazio de pensamento e a demagogia “estratégica” – que 
não chega sequer a ser doutrina, mas apenas um pobre dis-
curso tecno-político desprovido de reflexão e colado daqui e 
dali – alimentam-se, também aqui, de uma certa “miséria da 
filosofia”. Refiro-me ao tremendo contraste entre uma “eco-
nomia do mar” mil vezes exaltada e uma Economia a respeito 
dos usos económicos do mar e das políticas públicas para o 
mar que praticamente não existe e cuja consistência teórica 
é muito escassa. Assim se compreende o êxito da doutrina 
do hypercluster do mar, proposta em 2009 pelo Prof. Ernâni 
Lopes na sequência de um estudo que o próprio coordenou e 
cujos argumentos, em parte consistentes mas eminentemente 
doutrinários, preencheram de imediato os discursos de uma 
inexistente política pública para o mar. 
Previsivelmente, os sucessivos documentos de Estratégia Na-
cional para o Mar, que hoje já vai na sua terceira etapa ou 
versão, têm-se socorrido do conceito integrador de cluster 
económico cujas origens se situam nos escritos do economista 
católico François Perroux e na sua noção de “pólos de desen-
volvimento” que acomoda bem a Economia, a Estratégia e o 
Direito. Mais atrás na história do pensamento económico, o 
próprio Alfred Marshall, mestre de Keynes, inventara a noção 
de “distritos económicos”, a base remota dessa noção de clus-
ter e hypercluster.
Em vez de pescar ideias aqui e ali, distorcendo-as com ligeire-
za ou conforme as conveniências, em vez de um discurso po-
lítico dependente do que propõem as consultoras e os grupos 
de interesse, seria bom que as políticas públicas para o mar 
fossem produzidas e difundidas por organismos também eles 
públicos, de base multidisciplinar, com abertura ao debate e 
responsabilidade intergeracional. Não é isso que acontece ac-
tualmente. O novo Governo terá uma boa oportunidade para o 
fazer, começando por recuperar organismos como a Comissão 
Interministerial para os Assuntos do Mar e o Fórum Permanen-
te para os Assuntos do Mar.  
O discurso oficioso sobre o mar que em breve será o nosso 
conjuga também vagas e distorcidas referências conceituais 
de fundo ecológico cujo expoente é o hiperconceito de sus-
tentabilidade e, ultimamente, o de “economia azul” e “cres-
cimento azul”, este último adaptado pela Comissão Europeia, 
slogans que parecem aptos a ocupar de forma transversal e 
totalizante o discurso público sobre o nosso mar. Infelizmente, 
embarcando neste “navio-nação” carregado de espuma mas 
por ora sem tesouros, os media têm subido a onda, mas não 
têm ajudado a perceber de onde sopram os ventos e para 
onde vai a corrente.
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Tábua a tábua, prego a prego
O termo cultura costeira que subjaz às razões deste texto deve 
muito aos investigadores da Noruega do sul que o começaram a 
usar para caracterizar a cultura que se opunha à cultura do inte-
rior montanhoso que durante décadas marcou o discurso sobre 
a identidade daquele país, cunhado pelo movimento nacionalista 
que separou a Noruega da Suécia, em 1905. Mas foi a Noruega 
do norte que, ao apropriar-se desse termo, lhe deu vida própria 
ligando-o às práticas ainda vivas na altura e à memória de um 
passado recente, igual durante séculos quase até à descoberta 
do petróleo. Assim o norte afirmou-se como distinto e deu-se 
a ver. A manutenção do conhecimento silencioso que estrutura 
a construção de barcos em madeira para a pesca faz parte do 
modo como se escreve cultura naquela região. E essa cultura 
teve um encontro com a nossa, com ajuda EEAgrants e a vonta-
de de ferro de alguns protagonistas.
As embarcações são tradicionalmente vistas como arte do cons-
trutor e ferramenta de trabalho do pescador. Só aos poucos se 
verificou que continham uma maneira de pensar específica, que 
mais facilmente encontra diálogo com país estranho que com 
vizinhos para lá da orla costeira. Esta consciência necessita de 
tomar mais forma e corpo nas comunidades das praias portu-
guesas onde ainda se pesca, se queremos que a arte dos cons-
trutores ainda vivos e a obra ainda disponível – no país ou fora 
dele - sirva para continuar a alimentar a cultura do país. Durante 
o projeto CCC foi-se acompanhando a construção de uma catraia 
num trabalho de estaleiro entre Benjamim Moreira e Gunnar 
Eldjarn, que passaram três semanas completamente absorvidos 
numa história de amor à cultura das comunidades costeiras – 
permitindo-se que uma tradição não escrita fosse apreendida por 
um mestre de outra tradição: “Foi um tempo muito excitante…
porque o método de pensar o barco é bastante parecido mas 
cada cultura materializa esse pensar de modos diferentes e eu 
assisti a algo muito delicado, bonito e interessante. Ultrapassada 
a diferença linguística consegui formar uma ideia do modo como 
Benjamim pensava um barco.” Trabalhar inter-tradições culturais 

passa por aqui, por esta prática de ver, ver como o outro – que 
ainda detêm o saber no olhar – vê e vai materializando a forma 
discutida com o pescador. 
Um barco de pesca – falamos aqui de um bom barco novo ou 
uma boa cópia – quer-se rápido, seguro, que seja um bom barco 
de trabalho e aqui quer-se dizer que consiga operar com os equi-
pamentos de pesca adequados à captura de diferentes espécies: 
“Olha-se um barco em relação com a onda do mar que navega 
e esta segue leis físicas a que temos de obedecer. Num mar agi-
tado, por exemplo, as dimensões de uma vela tradicional tem 
de estar de acordo com as medidas do barco. A margem é zero 
de tal modo a precisão é importante. Em Vila Chã pudemos ob-
servar o que também praticamos na Noruega. Ver e ouvir como 
a geometria da vela toma forma na praia é como ouvir os velhos 
de Tromsø a falar. Um bom exemplo de como se pensa uma vela 
e das ligações muito próximas que pode haver entre as duas cul-
turas. Num solo plano lá, aqui na praia, com paus e uma corda e 
as medidas exactas do barco, traçamos a geometria da vela. Em 
cada canto um nó, a corda enrolada é o que levamos para casa. 
Uma vela desdobrada no chão “não pode haver erro ao cortar”. A 
vela do dóri, nunca usada mas guardada, activou a memória de 
quem havia cortado muita vela no passado.
Outra coisa importante é a madeira. E em Vila Chã contámos 
mais de 100 árvores até chegarmos a uma que se pôde consi-
derar apta para o trabalho a fazer. O passeio regular por entre 
as árvores, nos dois países, integra o universo que alimenta o 
corpo-mente do construtor. E tal como na Noruega, se hoje qui-
sermos criar uma boa floresta para construção naval, teremos 
de incentivar – mais do que o trabalho conjunto entre o (re)
florestador e o carpinteiro de machado – o interesse no trabalho 
de cada um, por cada um.  Em Vila Chã, pudemos ver outro 
exemplo do resultado do conhecimento mútuo, numa serralharia 
quando se foi comprar madeira exótica. Foi fácil sermos guiados 
até ao lote apropriado e a escolha não demorou muito tempo. 
Uma perspectiva ampla constrói-se assim. E na praia quando se 

Maria do Céu Baptista, Consultora Cultural da Mútua
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traçou a geometria da vela outro sábio acompanhou Benjamim.
A conversa entre o mestre-pescador e o carpinteiro também se 
pode sublinhar - discutir o barco de trabalho antes que a mente 
do carpinteiro comece a engendrar a perspectiva da embarcação 
que vai nascer, a partir do arquivo dos seus olhares e obra ante-
riores. Também aqui tem de haver um profundo interesse do 
modo como cada um vê o mundo do outro. Dar ao carpintei-
ro a ideia do barco que se quer faz parte integrante desta tradi-
ção de construir… e este segmento está-se apagar e dificilmente 
se recuperará… Ainda aconteceu e ambos puderam sonhar jun-
tos e acordados enquanto a embarcação se ia construindo, uma 
cópia boa de um original saído do estaleiro familiar. Ver o barco 
a nascer é ver a vida a acontecer enquanto se vive, neste caso, 
enquanto se trabalha com o oceano atlântico.
Quem vivia junto ao mar ia de barco a outra praia e via a ter-
ra a partir de um ângulo diferente… diferente mesmo da visão 
que os mapas nos trazem, tantas vezes construídos como se o 
desenhador fosse um pássaro. Quem viajava, trabalhava numa 
embarcação, confiava a sua vida a um carpinteiro de machado 
e assim escolhia entre a vida e a morte e também não morrer 
de fome. Para o pescador o construtor era um “herói” e para o 
construtor o pescador outro que tal, ambos sustendo a vida tal 
e qual ela se ia vivendo, momento a momento, tábua a tábua, 
prego a prego, usando 2 ou 3 varas e pouco mais.

O barco viking da primeira imagem foi construído a partir da feitura de 3 modelos experi-
mentais em madeira, de 8 metros e 250ks de peso. A embarcação final mede 34 metros (é o 
maior barco viking que navega em alto mar sem problemas) e pesa 44.000 kg. O projecto, de 
iniciativa particular, foi documentado passo a passo e iniciou-se com 5 constructores e alguns 
velejadores. Durante dois anos 9 construtores empenharam-se em materializar o sonho ao 
milímetro e no último meio ano o total de carpinteiros ascendeu a 16. Gunnar, que integrou a 
equipa desde o início, diz que apesar de todas as previsões o peso total da embarcação, a ve-
locidade que atinge e a sincronização das manobras necessárias à navegabilidade sem motor 
(100 remadores constituem a tripulação requerida) são realidades que surpreendem mesmo 
os mais destemidos…. A lista de espera para integrar a tripulação ultrapassa os 20 anos. 
Maria do Céu Baptista conheceu Gunnar Eldjarn em 1993/4 quando diariamente se cruzava 
com ele e com o barco que construía frente ao Museu de Tromsø, onde era bolseira.  Em 2010 
produziu e mediou a feitura da catraia em Vila Chã no âmbito do projecto CCC promovido pela 
Mútua dos Pescadores.

Acertando pormenores até forma final

Os mestres desta vela, a vela modelo e a corda 
que representa a nova vela
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FESTA DE Nª. Sª. DO ROSÁRIO DE TROIA

Expressão da alma varina
Armando Oliveira 

Presidente Comissão Festas

Os moldes em que a festa de Nª. Sª. do Rosário de Troia se 
realiza na atualidade não coincidem exatamente com o que 
acontecia em décadas não muito distantes.
A marcação da data desta varia de acordo com o mapa das 
marés. Uma vez que os barcos de pesca de maior calado deve-
rão entrar para a baia da Caldeira na tarde de Sábado, vindos 
de Setúbal com a imagem de Nossa Senhora, e de regressa-
rem ao rio, na tarde de Segunda Feira, aproveitam-se as ma-
rés vivas mais propícias, dentro das três primeiras semanas 
de Agosto.
Hoje há um arco de ponte entre a igreja de S. Sebastião e 
Troia, relativamente aos atos religiosos que integram os fes-
tejos, pela simples razão de os pescadores de S. Sebastião, 
os varinos, serem os principais romeiros desta peregrinação 
a Troia. Por isso, ao entardecer da Quinta e da Sexta Feira 
anteriores, faz-se a tradicional novena nesta igreja paroquial, 
na presença da imagem de Nª. Sª. de Troia e das outras que 
integrarão a procissão. No Sábado, às 15.00 horas é celebra-
da uma missa por todos os pescadores falecidos, seguindo-se 
o acompanhamento da imagem, a pé, até à borda de água, 
onde embarca para a Caldeira, numa procissão fluvial. E é 
nessa noite que tudo começa.
No Domingo, acordado o acampamento e a cidade com umas 
boas dúzias de foguetes, na alvorada, por volta das 10.00 ho-
ras, no terreiro fronteiriço ao denominado palácio – uma casa 
de grandes dimensões cuja construção estragou muitas ruí-
nas – celebra-se missa campal, abrilhantada com música e 
fanfarra, com a participação de um enorme grupo de pessoas 
constituído pelos pescadores, suas famílias e por muita outra 
gente que aproveita estes dias para um acampamento de lazer 
e de repouso.
Terminada a Missa campal, decorre uma procissão pelas mar-
gens da Caldeira, cuja distância de percurso é determinada 
pelos barcos de pesca encalhados na areia.
Por volta das 13.00 horas, todo o acampamento se recolhe às 
barracas e às embarcações para saborear uma boa sardinha 
assada, choco frito, churrasco e outras iguarias que têm me-
lhor sabor comidas no regaço da natureza. 
E toda a tarde é vivida num convívio de jogos tradicionais e 
brincadeiras.
O serão é de baile e de fogo de artifício. 
Na Segunda Feira, as celebrações revestem-se dum cariz mais 
próximo da alma varina. De manhãzinha, na capela da pa-

droeira, reza-se a missa - uma missa mais familiar - difundida 
pelo acampamento através de quase vinte altifalantes. 
Após o almoço e muitas outras brincadeiras e distribuído o 
prémio do barco mais bem engalanado, organiza-se a parte 
mais imponente da festa, o Círio Fluvial.
Mas, na festa de Nª. Sª. de Troia, o Círio toma a parte pelo 
todo porque se refere à última procissão pelo rio, integrada 
por todas as embarcações de pesca e recreio, presididas por 
uma delas em que vai a imagem de Nossa Senhora e cuja proa 
rasga as águas em primeiro lugar. Também honram a pro-
cissão as autoridades da cidade num dos barcos da marinha 
responsáveis pela boa navegação. 
O Círio parte da Caldeira, ruma a Oeste, junto das estâncias 
turísticas de Troia e vai fundear, por breves momentos, diante 
do Hospital situado no forte do Outão, onde se faz um pau-
sa e se dirigem umas palavras aos doentes trazidos para as 
varandas. Este é sempre um momento de muita emoção. Em 
seguida, rumando contra a maré, a procissão sobe lentamente 
o rio pela margem direita a qual regurgita de devotos, curiosos 
e banhistas, indo parar por instantes diante da imagem da 
Senhora do Cais, um nicho onde está colocada uma imagem 
que outrora foi também ela motivo de grandes festejos dos 
pescadores de S. Sebastião.
No Cais do Comércio, mesmo ao lado do embarque dos pesa-
dos barcos que fazem a travessia do Sado, com muitos milha-
res de pessoas em cuja multidão se fundem os que viveram 
os dias de Troia e os que acorrem anualmente a saudar Nossa 
Senhora, são proferidas umas palavras e, rezando e cantando, 
encerra-se uma festa que hoje é certamente a mais marcante 
da cidade do Sado.
A procissão fluvial, a que os pescadores dão um realce tão 
grande no contexto das festas de Nª. Sª. de Troia, tem por 
cenário o rio Sado já próximo do seu encontro com o Atlânti-
co. Quantas horas amargas passam os homens do mar sobre 
a superfície destas águas? Quantas penas e dores mastigam 
eles sobre as ondas desta foz, enquanto a quilha dos seus 
frágeis barcos de faina singra rumo ao mar, na escuridão mais 
fria? A fé destes homens tem nesta realidade o seu fulcro e 
a sua força. Só eles percebem o mistério da luta do homem 
contra os elementos mais temidos da natureza. Por isso, o Cí-
rio é para eles como que a reconstituição de momentos muito 
presentes na sua consciência e dum profundo significado para 
a sua religiosidade.

As Festas em Honra de Nossa Senhora do Rosário de Troia 2015, realizam-se nos dias 1, 2 e 3 de Agosto
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A economia social 
num mundo globalizado

A globalização define a tendência dominante das mudanças que afetam as 
economias e as sociedades nas últimas décadas. Possibilitada pela revolução 
tecnológica nos transportes e comunicações tem deixado as suas marcas em 
praticamente todos os países do mundo contribuindo, entre outros efeitos, para 
exacerbar o fenómeno do desenvolvimento desigual, não só entre países como 
no interior dos diferentes países

Manuel Belo Moreira
Prof. Catedrático Reformado do Instituto Superior de Agronomia da Universidade de Lisboa

Membro da Direcção do CIRIEC Portugal e Presidente da Comissão Organizadora da 5ª Conferência Internacional de Investigação do CIRIEC

A fase da financeirização, que caracteriza a globalização dos 
nossos dias, em vez dos esperados benefícios serviu sobre-
tudo para agudizar dramas sociais, por vezes generalizados 
à maioria da população dos países mais atingidos pela crise 
financeira de 2007/8 e da qual grande parte do mundo ainda 
sofre as consequências.
Os aspetos mais importantes da globalização/financeirização 
revelam-se na vontade de passar à prática o motivo último 
da ideologia neoliberal, isto é, prosseguir o mito do Estado 
mínimo e promover o alargamento do campo de atuação de 
um mercado, também mítico, totalmente livre e que suposta-
mente se auto regula. 
Resultam daí as políticas de desregulação, as privatizações e a 
liberalização dos mercados e dos movimentos de capitais. Ou 
seja, procura-se a diminuição do papel do Estado, sobretudo 
em tudo o que respeite a serviços prestados em troco dos 
impostos arrecadados, transferindo para a esfera dos interes-

ses privados o que possa ser politicamente aceitável em cada 
momento histórico. 
Sublinhe-se a liberalização dos movimentos de capitais, aliás 
sem contrapartida para as migrações internacionais do tra-
balho onde, pelo contrário, aumentam os entraves, a causa 
próxima da barbárie que se tem verificado com as travessias 
do Mediterrâneo e nas costas da Austrália, Indonésia, Malásia 
ou Tailândia. Todavia os entraves à liberalização dos movimen-
tos do trabalho não impedem a generalização do outsourcing 
(subcontratação) no interior dos países e do offshoring (quan-
do essa subcontratação se faz além fronteiras) que aumenta 
os lucros das empresas transnacionais que melhor partido têm 
tomado da revolução tecnológica que permitiu essa genera-
lização, muitas vezes com reduzidas contrapartidas para os 
estados em resultado da otimização fiscal proporcionada pelo 
recurso aos paraísos fiscais. Note-se que estes só existem en-
quanto predominar o jogo de interesses que liga, por um lado, 
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a ideologia neoliberal da desregulação e privatização - que se 
compraz com a diminuição das receitas dos Estados, meio de 
forçar a diminuição do respectivo peso -, e, por outro, os in-
teresses ocultos dos que desejam movimentos de capitais in-
controlados; sejam os interesses dos que não querem as suas 
fortunas, eventualmente legítimas, taxadas, sejam os daque-
les que  necessitam deste quadro para lavar os proventos de 
atividades ilícitas ou criminosas, como o tráfico de pessoas, 
armas e droga.  
Em resultado do funcionamento destes mecanismos económi-
cos ao nível global tem-se assistido no mundo desenvolvido a 
um agravar das desigualdades, devidas, nomeadamente, à es-
tagnação ou perda de salários reais das massas trabalhadoras 
e à acumulação da riqueza e do poder que dela deriva de uma 
minoria de capitalistas, personagens mediáticas e gestores de 
topo. Nestas circunstâncias, merece particular ênfase o au-
mento dos trabalhadores pobres, isto é, aqueles trabalhadores 
cujos salários não chegam para os fazer passar dos limiares da 
pobreza oficialmente definidos em cada contexto.
A ideologia que nos trouxe esta globalização neoliberal vem colo-
car um repto fortíssimo às instituições da Economia Social (ES). 
Trata-se de definir bem os contornos do que na realidade deve 
fazer parte da ES de acordo com a sua matriz histórica e cons-
titucional, isto é como sector económico distinto do capitalista. 
A questão essencial que se coloca é a de saber até que ponto a 
ES enquanto sector diferente pode ou deve servir como comple-
mento ou como substituto dos serviços prestados pelo Estado. 
É uma questão iminentemente política que, em última análise, 
deverá ser deixada para a sociedade escolher desde que com 
conhecimento pleno do que está em jogo. Para tal, porém, 
convém ter presente o cenário de sombras que resulta da for-
ma de combate político dos interesses em jogo.
Por um lado, temos a ES que por definição resulta da ação vo-
luntária de agentes em procura da satisfação dos seus interesses 
económicos, como na maior parte das cooperativas que produzem 
bens ou serviços, culturais, sociais ou filantrópicos. Distingue-se 
das formas capitalistas pelo elemento essencial de que não procu-
ra acumular capital que possa ser apropriado privadamente. 
Por outro lado, temos as sociedades que, nas últimas décadas 
têm vindo a aceitar e a legitimar políticas em que as ten-
dências neoliberais dominam, embora frequentemente de for-
ma encapotada. Sob o lema do corte das gorduras do Estado 
justificam-se cortes em políticas que a sociedade tanto preza 
sob a justificação de que a economia assim o exige. Lembro 
no entanto que não é só em Portugal que tal acontece, basta 
ver os programas eleitorais sufragados por esse mundo fora a 
serem renegados, voluntariamente ou por imposição externa. 
É assim fácil de compreender que as instituições da ES se en-
contram sujeitas as pressões distintas. São acarinhadas aque-
las instituições da ES que atuam em sectores que não interes-
sam ao capitalismo privado porque não são suficientemente 
atrativas em termos de lucro potencial. A ideologia neoliberal 
apoia-as sem reservas pois servem dois propósitos: (1) subs-
tituir o Estado, diminuindo-lhe as “gorduras”; (2) facilitar aos 
seus proponentes a articulação com as forças da sociedade 
civil ou religiosa estabelecendo relações de cumplicidade que, 
muitas vezes, se traduzem em votos. Atente-se ao intuito de 
privatizar funções constitucionalmente atribuídas ao Estado 
através de organizações captadoras de subsídios públicos, 
como as recéns designadas “empresas sociais”. 
O problema é que essas cumplicidades são tudo menos saudá-
veis pois aprisionam as instituições da ES num sistema subsídio 
dependente que leva a que o pedido e cedência de subsídios 
para qualquer fim, mesmo os mais meritórios, as leva a ficar 
submetidas a um sistema regido pela lógica do favor. Favores 
que se pagam, sobretudo, quando a transparência é reduzida.

PIRILAMPO MÁGICO 
voltou a brilhar
A Campanha de 2015 do Pirilampo Mágico associou-se 
este ano às celebrações do Ano Internacional da Luz e 
ao ano Europeu da Cooperação para o Desenvolvimento, 
acreditando a FENACERCI que “é sustentados na coo-
peração e virados para o desenvolvimento que seremos 
capazes de construir uma sociedade onde os direitos e 
as oportunidades, sejam iguais para todos. É essa a luz 
que queremos alimentar com o Pirilampo Mágico”.
Não podia ter sido mais oportuno o local escolhido para 
a cerimónia de lançamento da campanha, no Planetário 
Calouste Gulbenkian integrado no Museu de Marinha. 
Um lugar de magia e de sonho, a mesma que alimenta 
um projeto com 28 anos de história – desde 11 de março 
de 1987, quase tantos como a própria FENACERCI, que 
nasceu em 1985 – que tem como objetivo, para além 
da angariação de fundos para as CERCI’S, sensibilizar 
a comunidade, pessoas e entidades, bem como o poder 
público para a luta das pessoas com deficiência e suas 
famílias pelo direito a uma vida digna e com direitos, e 
pelo reconhecimento da diferença, sem discriminações.  
A Mútua associou-se a esta campanha e disponibilizou 
nalguns dos seus balcões os pirilampos mágicos que não 
podem deixar ninguém indiferente!

Já para as instituições da ES que se mostram capazes de com-
petir no mercado com sucesso, o acarinhamento que lhes é 
devido constitucionalmente nem sempre existe e pelo contrá-
rio há toda uma teia de pressões que favorecem formas mais 
ou menos encapotadas de privatização sob o argumento da 
facilidade de acesso aos capitais necessários para a moderni-
zação. Em Portugal o movimento de privatização está legal-
mente impedido, mas o perigo potencial permanece e há mui-
tos exemplos de desvirtuação cooperativa com uma estreita 
associação ao capitalismo privado como sucede nos EUA. 
É neste contexto e sob o tema que dá título a este artigo que, 
de 15 a 18 de Julho, se realiza em Lisboa, no ISCTE, a 5ª Con-
ferência Internacional de Investigação em Economia Social do 
CIRIEC Internacional (The International Centre of Research 
and Information on the Public, Social and Cooperative Eco-
nomy), (mais informação www.ciriec2015.com).
A conferência é organizada pelo CEEPS – Centro de Estudos de 
Economia Pública e Social/CIRIEC Portugal, associação cien-
tífica e técnica sem fins lucrativos fundada em 1988 que se 
dedica ao estudo da Economia Pública e Social constituindo a 
secção Portuguesa do CIRIEC Internacional. 
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PSD E CDS APRESENTARAM PROJECTO DE LEI

Revisão do Código 
Cooperativo José Luís Cabrita

Na sequência do envio pelo Governo para a Assembleia da Re-
pública da proposta de revisão do Código Cooperativo resultan-
te do trabalho realizado pela Comissão Redatorial para o Sector 
Cooperativo dirigida pelo Secretário Executivo do CNES e Presi-
dente da CASES e integrada pelos representantes das Confede-
rações que representam o Sector – CONFECOOP, Confederação 
Cooperativa Portuguesa, CCRL e CONFAGRI, Confederação das 
Cooperativas Agrícolas e do Crédito Agrícola de Portugal, CCRL 
e também por um outro membro do CNES, a ANIMAR - Asso-
ciação Portuguesa para o Desenvolvimento Local - os Grupos 
Parlamentares do PSD e do CDS apresentaram um Projecto de 
Lei para a revisão do Código Cooperativo.
Os fundamentos apresentados pelo PSD/CDS no Projecto de Lei 
são, no essencial, os do Governo no documento enviado para a 
Assembleia da República.
No enquadramento geral ao Projecto de Lei, o PSD/CDS come-
çam por referir: “O Setor Social e Solidário tem vindo a assumir 
uma importância económica e social cada vez mais relevante 
na sociedade portuguesa e com particular importância junto 
das comunidades onde as instituições se encontram inseridas.”
Não contestando a posição de enorme preponderância na im-
plantação e desenvolvimento de um conjunto de respostas so-
ciais por organizações da Economia Social como as Misericór-
dias, as Mutualidades e as Associações com o estatuto de IPSS, 
que reconhecemos, tem sido fundamentais para que os efeitos 
da crise não sejam mais devastadores para um número signi-
ficativo da população Portuguesa, a verdade é que não existe 
na ordem jurídica Portuguesa qualquer sector social e solidário.
A Constituição da República Portuguesa consagra, no seu artigo 
82º., o Sector Cooperativo e Social, a par do Sector Público e 
do Sector Privado como um dos três sectores de propriedade 
dos meios de produção.
O Projecto de Lei de revisão do Código Cooperativo apresentado 
pelo PSD/CDS acolhe as propostas da CONFAGRI sobre as quais 
existem profundas divergências com a CONFECOOP – voto plu-
ral e membros investidores – que são de extrema importância 
pois colidem com os alicerces da organização cooperativa e os 
fundamentos da sua existência, assim como, e principalmente, 
com os valores e princípios cooperativos e, por consequência, 
com a Constituição da República Portuguesa, que os adoptou.
O conjunto das demais discordâncias entre as duas Confedera-
ções, na sua maioria, assentam em diferentes entendimentos 
quanto à forma de organização e funcionamento das cooperati-
vas, que poderão ser ultrapassadas sem consequências de maior.
Aquelas propostas – voto plural e membros investidores – sur-
gem 20 anos depois de uma proposta de revisão do Código 
Cooperativo, que contemplava propostas semelhantes e que 
foram recusadas por razões constitucionais tendo a solução en-
tão encontrada e contemplada no Código Cooperativo em vigor, 
merecido o apoio unânime da Assembleia da República. 
Também, exactamente há 20 anos, a ACI fez uma profunda discus-
são sobre os princípios cooperativos, no Congresso de Manchester 
de 1995, discussões que noutros Congressos tiveram igualmente 
lugar, mas nunca pondo em causa o 2º Princípio que consagra “um 
membro um voto” nas cooperativas de primeiro grau.

A constituição e o funcionamento das cooperativas está cons-
titucionalmente sujeito à observância dos princípios cooperati-
vos formulados pela Aliança Cooperativa Internacional e, como 
referem os Professores Gomes Canotilho e Vital Moreira, nas 
anotações à Constituição da República Portuguesa: “ … as coo-
perativas que não respeitem estes princípios não são verdadei-
ras cooperativas no sentido constitucional”.
Por outro lado, a possibilidade de admissão de membros inves-
tidores vem introduzir uma profunda alteração quanto à finali-
dade da cooperativa, que deixa de ser uma associação autóno-
ma de pessoas.
A admissão de membros investidores, arrastando consigo a 
possibilidade do voto plural, colide com o princípio da gestão 
democrática.
Os membros das cooperativas são as pessoas que procuram na 
cooperativa as respostas para as suas necessidades, materiais 
ou imateriais, e não quem pretenda investir o seu capital para 
obter uma renda do mesmo. 
Os argumentos invocados para a sustentação de uma tal pro-
posta – necessidades de financiamento – carecem de funda-
mento pois já hoje se permite para além dos títulos de inves-
timento, os aumentos de capital por parte dos membros, que 
pode ser remunerado de forma diferenciada, nos termos do n.º 
3 do artigo 73º do Código Cooperativo.
Não negamos a necessidade, cada vez maior, das cooperativas 
estarem à altura das necessidades do mercado e, nomeada-
mente, saberem utilizar com eficiência os recursos financeiros 
e a procura de meios de financiamento.
Pela sua natureza, as cooperativas estão fora dos mercados 
de capitais, mas não estão impedidas de emitir títulos de in-
vestimento e de contrair empréstimos obrigacionistas, como já 
prevê o Código Cooperativo em vigor.
Como refere o Prof. Rui Namorado num parecer emitido há 20 
anos sobre estas duas matérias: “…são soluções espúrias que, 
aparentando eventualmente virtudes salvadoras, encerram afi-
nal, a médio prazo, armadilhas perigosas”.
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Setor Cooperativo e Social
DIA INTERNACIONAL DAS COOPERATIVAS

Escolham as cooperativas, 
escolham a igualdade

Comemorou-se no primeiro sábado de Julho, em todo o mundo, 
o 93º Dia Internacional das Cooperativas da ACI – Aliança Coo-
perativa Internacional e 21º Dia Internacional das Cooperativas 
das Nações Unidas - ONU, este ano sobre o tema: “Escolham as 
Cooperativas, Escolham a Igualdade”.
A organização do Dia Internacional das Cooperativas em Portu-
gal é da responsabilidade da CONFAGRI, CONFECOOP e CASES, 
organizações membros da ACI, tendo cabido este ano à CON-
FECOOP especial responsabilidade na realização das comemo-
rações.
Para assinalar a data, a localidade escolhida foi o Barreiro, com 
uma longa tradição cooperativa e associativa, tendo a sessão so-
lene sido realizada no Auditório da Escola Superior de Tecnologia 
do Barreiro, no dia 9 de Julho, sendo anfitriões a Câmara Muni-
cipal do Barreiro e a Cooperativa Cultural Popular Barreirense. 
O Ministro da Solidariedade, Emprego e Segurança Social,  
Dr. Pedro Mota Soares, convidado, manifestou a sua indisponi-
bilidade devido a compromissos anteriormente assumidos e não 
se fez representar.
O cante Alentejano, pela voz dos membros do Grupo Coral Alen-
tejano “Os Amigos do Barreiro”, iniciou a sessão, tendo, após a 
leitura da mensagem da ACI, usado da palavra: o Presidente da 
Câmara Municipal do Barreiro; o Presidente da Cooperativa Cul-
tural Popular Barreirense; a Secretária Geral Adjunta CONFAGRI; 
o Presidente da CONFECOOP e o Presidente da CASES.
Na sua intervenção, o Presidente da CONFECOOP, Dr. Jerónimo 
Teixeira, fazendo referência à mensagem da ACI, declarou: “O 
Movimento Cooperativo desde a sua origem escolheu a igualda-
de assente em valores e princípios universalmente reconhecidos 
e as suas estruturas, na diferença das suas histórias, interesses 
e meios, vão percorrendo caminhos nem sempre iguais. Os sete 
princípios hoje consagrados pela ACI e os valores definidos no 
Congresso de Manchester em 1995, na celebração do seu 1º 
centenário, são o cimento que deve unir organizações e estru-
turas que independentes por definição, se acolheram livremente 
no seu seio.”
Referindo-se à revisão do Código Cooperativo, em discussão na 
Assembleia da República, o Presidente da CONFECOOP afirmou:
“Os problemas que as cooperativas enfrentam não derivam da 
aplicação do princípio da igualdade, mas sim do contexto de do-
mínio dos mercados pelos grandes grupos capitalistas, que pres-
sionam os legisladores, os governos, os reguladores e supervi-
sores, que ditam a seu favor políticas, práticas e funcionamentos 
que só têm conduzido à concentração e desaparecimento de 

pequenos e médios operadores, sejam eles de natureza privada 
ou cooperativa. E este processo verifica-se nos mais diversos 
setores de atividade económica e com especial enfoque no setor 
financeiro.
Qualquer descaracterização do modelo cooperativo, não o for-
talece, pelo contrário tornará tais organizações mais próximas 
do modelo capitalista, quando todos os dias ouvimos dizer que 
é importante para o sucesso das organizações manter a dife-
renciação. Ora os princípios e valores cooperativos são a mais 
importante linha diferenciadora deste modelo em face das socie-
dades capitalistas.”
E, naturalmente, na sua intervenção também se referiu à entre-
ga, pela CONFECOOP, de uma queixa ao Senhor Provedor de Jus-
tiça face à persistência do Governo em não incluir a Confedera-
ção na negociação do “Compromisso de Cooperação para o Setor 
Social e Solidário”, salientando: “Não há qualquer legitimidade, 
nem razão nesta forma de atuar, descriminando uma organiza-
ção representativa de um setor importante nesta área e a sua 
manutenção ao longo de vários anos tornou esta situação insu-
portável e a CONFECOOP, depois de tentar a via do diálogo, irá 
usar todas as medidas que tem ao seu alcance para a alterar.”
Finalizando a sua intervenção, o Dr. Jerónimo Teixeira informou: 
“A CONFECOOP decidiu recentemente alterar os seus estatutos 
abrindo a filiação a cooperativas que pertençam a ramos que 
não têm estruturas federativas, procurando chegar duma forma 
direta a cooperativas que de outra forma continuarão isoladas, 
tendo maior dificuldade em intercooperar e fazer sentir os seus 
problemas e anseios.”
Concluindo: “Aqui fica o convite para que todas as cooperativas 
nesta situação nos contactem e façam a sua filiação, já que des-
sa forma estaremos a reforçar o Movimento Cooperativo Portu-
guês.”
Na sequência de uma proposta da CONFECOOP, acolhida pela 
CONFAGRI e pela CASES, para que fosse iniciada a prática de 
homenagear, anualmente, no Dia Internacional das Cooperati-
vas, um cooperativista a indicar pela Confederação que organiza 
as comemorações, não como um prémio, mas como reconheci-
mento do movimento cooperativo pela sua ação, a sessão solene 
finalizou com uma homenagem ao Dr. Faustino Cordeiro, que 
tem uma longa vida dedicada ao Movimento Cooperativo e que, 
para além de dirigente da UNICOOP e outras organizações coo-
perativas de que foi e é membro, colaborou em diversas publi-
cações cooperativas, nomeadamente o “Boletim Cooperativista” 
fundado por António Sérgio, que dirigiu.

José Luís Cabrita



VENDE-SE GUINCHO HIDRÁULICO E OUTRO EQUIPAMENTO -PESCA DO 
ESPADARTE OU ATUM
Capacidade da bobine: 40 milhas monofio 3,5mm instalado / 15 milhas de monofio 
3,5mm novo / 1 Radio goniómetro novo / 2200 alfinetes inox / Uma bomba hidráu-
lica com embraiagem acoplada
Contactar Genuino Madruga: 919 282 423 ou 292 494 608
VENDE-SE LICENÇA DE PESCA
Licença de pesca p/ as artes de palangre e de covos
CONTACTAR: D. Noémia – 963 115 440
NECESSITA-SE ACORDO EM REGIME DE PARCERIA
Organizações Ormassamba Lda, localizada em Angola, pretende, em regime de 
contrato, 3 embarcações tipo traineira p/ pescar em águas territoriais angolanas. A 
empresa possui alvará de pesca.
CONTACTAR: Carlos Pedro – 00244923607756, ormassamba6363@yahoo.com.br
NEGOCEIA-SE LICENÇA DE PESCA PARA ANGOLA
Licença p/ pesca em águas territoriais angolanas p/ 1 embarcação polivalente até 60 
m.; quaisquer artes; c/ capacidade de frio; possibilidade de venda do pescado em 
Portugal; sem necessidade de pagamento à cabeça; possibilidade de pagamento c/ 
parte das capturas. CONTACTAR: José A. Martins - 967820600
VENDE-SE EQUIPAMENTOS E ARTES
Vende-se avulso: hélice, guincho, covos e redes de tresmalho.
Contactar: Adão de Jesus – 258 820 147 ou 966 209 155
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
“SANTA LÚCIA” , c/ todas as licenças e apetrechos de pesca, incluindo câmara fri-
gorífica.
Contactar: Felisbela Carvalho - 966 674 107 ou 210 815 381 (Sesimbra)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
“TAINHA” – SB-995-c; vende-se traineira e enviada, juntas ou em separado; c.f.f. 
20 metros; 42 TAB; motor GM 305HP; c/ todos electrónicos e meios de salvação. 
Licença p/ cerco. Vende-se com redes.
Contactar: 212 233 127 (Sr Carvalho – Sesimbra)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “VEIO DO MAR”, SB-919-C; construção 1981; modernização 2000; 
c.f.f. 12,78 m.; boca de sinal 3,81 m.; pontal de sinal 1,40 m.; motor Cummins 132 
HP de 2000; 2 sondas; VHF; 2 artes de cerco; bote e motor; balsa; licenças para 
redes de cerco, pesca à linha, alcatruzes, redes de tresmalho.
Contactar: 933 398 889 /  933 005 426 / 210 864 619
TROCA-SE LICENÇAS
Troca-se licenças de apanha submarina de algas, toneira e piteira por licença de 
alcatruzes. Contactar: Joel Pereira – 912456222 (Ericeira)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “DOIS IRMÃOS” , VC-187-L; c.f.f. 6,15 m.; licenças p/ redes emalhar 1 
pano de fundo 60 a 79 mm, 80 a 90 mm, >= 100mm; emalhar 1 pano de deriva 35 
a 40 mm; arrasto de vara 20 a 31 mm; armadilhas de gaiola 30 a 50 mm; palangre 
de fundo espécies demarsais. Contactar: 918533410

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “Maria Santana”, C-120-C; 11,90 m. c.f.f.; sonda; GPS; VHF; motor 
105 HP. Vende-se com artes. Licenças p/ rede de arrasto c/ vara, covos, tresmalho, 
palangre e pesca à linha. 
Contactar: Venâncio Silva – 965165079; 258921797 (Caminha)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação  de pesca “Nova Ericeira”, SN – 927 - L Sines; casco, braços e sistema 
alagem novos; motor MWM; 75 HP com 450 horas; bombas e sistema hidráulicos 
novos; sonda a cores Kodem de 500 braças; 2.82 GT; 9,13 m c.f.f.; 7,7 m c.sinal; 
0,81 m. pontal; 2.35 m. boca; licenças: 1 pano fundo 80 a 90 mm; tresmalho 100 
mm; palangre de fundo; arte de levantar secada. 
Contactar: Horácio Caetano – tel. 96 566 71 38 / 96 317 42 25

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “João Francisco”, S-2025-C; motor MWM; 2 guinchos; radar, sonda, 
GPS; 2 VHF; c/ artes ganchorra, anzol e todas as espécies de bivalves.
Contactar: Francisco Gonçalves – tel. 91 886 00 33

VENDE-SE EMBARCAÇÃO 
Embarcação de pesca “JORGE MARIA”; c.f.f. 8.37 m .; 4.09 TAB; c.p.p. 7.84 m.; GT 
4.06; pontal 1.20; boca 2.80.
Contactar: Manuel Agonia Marques Moita – tel. 913 647 990 ou Apropesca  - 252 
620 253 (Póvoa de Varzim)
VENDE-SEGPS E BALSA
Vende-se GPS plotter Furuno 188. Vende-se balsa p/ 16 pessoas. 
Contactar: 966 548 563
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DESPORTIVA
c.f.f. 4,60 m.; boca 1,80 m.; lotação 6 lugares; motor Honda 15 CV – 4 tempos. 
Contactar: 914 258 057

VENDE-SE EMBARCAÇÃO
Embarcação “VIRGEM DA AJUDA” – SB-597-C; 11.20 m. c.f.f.; 2 artes de cerco – 16 
cabos e 16 varas altura; 20 cabos e 20 varas altura; aparelhos de anzol; licenças p/ 
cerco, alcatruzes, palangre de fundo  e redes emalhar 1 pano de fundo. Contactar: 
212 682 308
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de Recreio, Fibramar; Quarteira. 5,00 m.; motor Yamaha 25.00 HP-4 
tempos; com consola central com caixa de comandos da Yamaha; com sonda e GPS, 
com Haleron de Inox e luzes de navegação; palamenta completa classe-5. Vistorias 
em dia. Em muito bom estado. Valor: 4.000,00 €. Contacto: Marco, Quarteira – 
963969222 - minacio.8125@gmail.com – envio de fotografias para os interessados.
COMPRO EMBARCAÇÃO DE PESCA ATÉ 9 METROS
Compro embarcação de pesca - de preferência alumínio, para pesca local.
Contacto: José Cunha, Viana do Castelo – 964544990 - salvador_sd@hotmail.com

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação “Formigas”, Ponta Delgada, de 2007; fibra; c.f.f. 7,45 m.; boca: 2,60 
m.; calado: 0,47 m.; categoria do projecto C; carga máxima: 1400 Kg; deslocamen-
to máximo 2900 Kg; massa (sem motores) 1500 Kg; lotação 10 pessoas; motor 
Honda 200 cv.; motor Honda auxiliar 20 cv.; reservatório combustível: 270 litros. 

Equipamento sanitário, pequeno quarto 3 pessoas, frigorífico (85L) e pequeno gre-
lhador. Contacto: Miguel Amorim – 938 046 479 / 919 667 309

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “Polvinho”, SN 850-C, Peniche; comp. 10,46 m.; motor MWM 110HP; 
radar Koden 36 milhas; sonda Hondex 600 braças; GPS; Ploter a cores Setrexe; VHF 
Sailor; máquina de puxar covos e aparelhos; c/ licença anzol, covos e alcatruzes. 
Contacto: João Mateus Viegas Zacarias - 963 139 568

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de recreio - Livrete nº 354PV5; Ano: 1994; Motor: Mariner, fora de 
borda; 4,35 m.; Boca: 1,57; Pontal: 0,70; Arqueação: 0,558; Lotação: 4 p.; Casco: 
P.R.F.V.; Tipo e zona 5 águas abrigadas; Modelo: B.14; H.P.25; 189 Km gasolina M; 
Sonda registadora marca J.M.F - modelo 707; nausat marca Garmin - modelo 126. 
Contacto: Isaac Leal – 917291103
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de Recreio, Fibramar; Quarteira. 5,50 m.; motor Yamaha 50.00 HP – 4 
Tempos; com bomba de esgoto com automático; auto rádio, sonda JRC/Cores, GPS-
-Garmin-420/cores; palamenta completa classe-5. Em muito bom estado. Valor: 
12.500,00 €. Contacto: Miguel, Quarteira – 965710376 - minacio.8125@gmail.com

VENDE-SE “JONI”, SM-300-L (PESCA)
“Joni”, SM-300-L - S.M. Porto/Nazaré; Ano: 2004 – Motor: Perkins 65 CV.; C.f.f.: 
8,56m; 2 sondas, 1 radar GPS/ploter VHF, piloto automático. Licenças: redes/anzol/
covos/alcatruzes. Contacto: 966 343 501
VENDE-SE “PEIXE DE OURO”, VR-529-C (PESCA)
“Peixe de Ouro”, VR-529-C; Ano: 2007; Fibra de Vidro  – Motor: Scania (ultima 
geração), tipo fixo, gasoleo, de 147 CV (homolgados). C.f.f.: 14,98 m; comp. entre 
perpend. 13,00 m; pontal: 2,00m; boca sinal: 5,00m; arqueação bruta (GT) 26.70. 
2 VHF, 3 GPS, 1 radar. Licenças: covos/alcatruzes/redes emalhar e tresmalho/linha-
-palangre de fundo. Bom preço. Pagamento negociável. 
Contactos: 932378332 / 917215353
VENDEM-SE ATUNEIRAS - OLHÃO
12 toneiras para pesca ao choco, lula, polvo. Toneiras de chumbo para pesca ao cho-
co lula polvo, com coroa de picos inoxidável extremamente resistentes e duráveis 
picos afiados varias cores disponíveis brilham no escuro para pesca noturna as lulas 
(mencionar na compra). Preço: € 30,00euros - 12 unidades - quantidade negociá-
vel. Entregues em 24h em todo país - portes incluídos - só paga quando recebe em 
casa. Telefone: 910000000 / Email: artigos1988@hotmail.com

VENDE-SE “SORRISO DA VIDA” (PESCA)
“Sorriso da vida”, VC-123-C Vila do Conde
Contactos: 969629036/962353079

VENDE-SE “UADI-ANA” (MARÍTIMO-TURÍSTICA, GUADIANA 
E SOTAVENTO ALGARVIO)
Embarcação “UADI-ANA”, VR-79-AC; c.f.f 18,15m; boca 5m; motor Cummins, mo-
delo NH-250-M de 190HP.
Casco de madeira; sonda, vhf. Capacidade de 54 pessoas com tripulação, 2 casas 
de banho, bar, licença de navegação rio Guadiana e costa sotavento do Algarve.
Com todas as licenças pronta a operar. (Vende-se firma de animação turística com 
esta embarcação, 2 carrinhas de 9 lugares, 2 insufláveis e 4 trampolins). Contacto 
e informações: Rui Gaspar - 968 831 553

VENDE-SE EMBARCAÇÃO PESCA COSTEIRA, NAZARÉ
Pesca Milagrosa -  Armador Joaquim Nuno Carlinhos Meca (Nazaré) 
Tel.  917 249 675

VENDE-SE EMBARCAÇÃO PESCA LOCAL “Pedra do Leme”, NAZARÉ
“Pedra do Leme” N- 2327-L comprimento f.f. 7.88 m;  Licenças Tresmalho, Armadi-
lhas de gaiola, Alcatruzes Anzol. Contacto 969 750 459

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “ISABELITA”, AVEIRO
Motor principal: Yanmar – potência 27,00 Kw
Artes licenciadas: Tresmalho de fundo >= 100 mm GTR (ZEE Portuguesa – sub-área 
Continente FAO27, período de 4-1-2013 a 31-12-31) / Pesca à linha – cana e linha 
de mão – esp. demersais ou pelágicas LHP (ZEE Portuguesa – sub-área Continente 
FAO27, período de 4-1-2013 a 31-12-31) e Ria de Aveiro (mesmo período) / Pesca 
à linha – palangre de fundo – espécies demersais LLS (mesmas zonas ZEE e Aveiro) 
/ Tresmalho de fundo - >= 80 mm GTR (Ria de Aveiro, mesmo período); 30 ferros 
de rede; 9 redes 2 panos e 3 panos; bandeirolas, boias para terra; Motor Kubota 
9.9 HP Alador em bom estado; Radar GARMIN c/ sonda e XHF Rádio; eletrónicos 
novos; 25 peças redes novas pregados e arrais; boias e cabos; 1 conjunto borda 
falsa alumíno novo. Por motivo de reforma. Contacto: 234 109 579 ou 916 372 923

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA “GINA”, SETÚBAL 
S-1930-C , Comp.: 11.67m; Arq.: 6.72 Ton; Motor: MWM; Guincho, GPS, VHF; 
artes c/Ganchorra e Pesca à Linha. Incluídas (6) seis Ganchorras. Contacto: Raúl 
Rosado  - 918 205 419

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “JEREMIAS”, QUARTEIRA 
Casco: Fibra de vidro; Comp.: 6.98m; Boca: 2.36; Pontal:0.72; Motor principal 
Yamanha potência: 50hp 4 tempos; Motor auxiliar /alternativo: suzuki potência: 
25hp novo 4 tempos / Casco interior dividido em 3 tanques; 3 armários de popa; 
tambor inox; material salvação; quadro elétrico; Iluminação à ré e proa com dois 
projetores led 12v; Gerador 220v e projetores 2 de 400 w e 1 de 250 w; Gps: 
Garmin GPSmap 521 novo; Sonda: Navman Fish 4507 novo; Licenças: Tresmalho 
de fundo; Pesca à linha-utensilio de dilacerar; Pesca à linha-palangre de fundo; 
Artes: 80 panos de rede de 80mm, 40 novas e 40 usadas, mas em bom estado. 
Vários utensílios de pesca. Estado: Como novo, todo o equipamento para pesca 
profissional. Contacto: 910 872 808

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “POR DEUS AJUDADO”, 
VILA DO CONDE 
Artes de pesca: Armadilhas de abrigo-Alcatruzes; Armadilhas de gaiola – de 30 
a 50 mm; Redes de emalhar de 1 pano – 80 a 99 mm; Tresmalho de fundo >= 
100mm; Pesca à linha esp. demersais; Comp: 12 m – Larg: 4 m. Contactos: 915 
697 515 / 916 374 582

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COM ARTE DA GANCHORRA, “AMIZA-
DE”, S-555-C - SETÚBAL
Com motor Mercedes; Guincho; Radar; Sonda, GPS, VHS; com artes da ganchorra, 
anzol e todas as espécies de bivalves.
 Contato: Miguel Ministro – 917921076

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA DE PALANGRE, “AUGUSTO ALBERTO”, 
PENICHE 
Comp. fora a fora 19,50 m; Arqueação bruta 99 GT. Licenças de pesca: Tresmalho 
de fundo, Armadilhas de Gaiola, Pesca à linha - Palangre de fundo e Emalhar de um 
pano. Equipamentos: 2 Radares JRC JMA2254, 2 GPS SIMRAD SHIPMATE CP32, 1 
GPS JRC J-NAV 500, 1VHF SAILOR RT 5022, 1 VHF SAILOR RT2048, 1 VHF SAILOR 
SP3520 Portátil, 1 Telefone Satélite IRIDIUM, 1 MF/HF MARINE ICOM IC-M80IE, 1 
NAUTEX JRC NCR-333, 1 Sonda HONDEX HE-745, 1 AIS EM-TRACK A100, 1 GONIO 
KODEN KS-5131, 2 Computadores com MAXSEA, 1 Temperatura da Agua B-G NE-
TWORK SPEED, 1 FAXMIL FURUNO, 1 PILOT SAURA CP-80. Motor Principal: SCANIA 
461 HP, 1 geradores 75kw (110Hp) + 1 gerador 35kw
Contato: Augusto Gomes - 964 823 946

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA “ALGAMAR”, PENICHE 
LICENÇA DE ESPADARTE com a quota máxima nacional. Navio preparado para 
fresco e congelado com dois túneis de congelação, dois porões e uma antecâma-
ra. Número de controlo veterinário. Comp. fora a fora 24,45 m; Arqueação bruta 
147,98 GT. Licenças de pesca: Pesca è linha - Palangre de Fundo, Pesca à linha 
Palangre de Superfície. Equipamentos: possui todos os equipamentos eletrónicos 
necessários em duplicado.
Motor Principal: CUMMINS 650 HP, 2 Motores auxiliares: CUMMINS 165 HP. 
Contato - Manuel Balau 966 392 645

VENDE-SE BARCO “FORTUNA DO MAR”, N- 2176 C, NAZARÉ
Comp. fora-a-fora 15,96 m.; Motor Catterpliar 190 Cv (Mod. 306). 
Licenças: Redes/1 pano /Covos Palangre. Com quota de Apanha de Pescada - 45 
toneladas.
Contato – 965476938

VENDE-SE ALADOR DO ESTIVADOR DE REDE
Em muito bom estado.
Contato: 910514535 – Sesimbra

VENDE-SE EMBARCAÇÃO PESCA LOCAL “MAR AZUL” – N-2602-L, NAZARÉ
Comp fora a fora 6,15; com licenças Redes e Palangre; Motor Yamaha (2T); 60 
CV (Mod.306)
Contato: 969 356 629  

Pequenos anúncios
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